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São Paulo amplia vacinação
contra gripe para toda população

Anvisa autoriza testes para nova
vacina contra a covid-19
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Poupança registra maior
captação líquida do ano

em junho
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Comercial
Compra:   5,20
Venda:       5,20

Turismo
Compra:   5,07
Venda:       5,35

Compra:   6,14
Venda:       6,14

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

22º C

11º C

Quarta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nuvens.

Previsão do Tempo

Stock Car chega à Cascavel
a pista mais veloz do ano

Stock Car em Cascavel 2020
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Sempre um dos principais
momentos do campeonato,
as corridas da Stock Car Pro
Series em Cascavel são
aguardadas pelos pilotos
como um dos maiores desa-
fios do ano. Em um traçado
de 3.058 metros que tem en-
tre suas características uma
sequência de retas e curvas
de alta e média velocidade,
onde está inserida a famosa
Curva do Bacião, a pista pa-
ranaense ocupa um lugar es-
pecial no panteão de desafios
de pilotos e equipes: vencer
ou fazer a pole em Cascavel
tem sabor especial.   Página 8

A Associação de Kart Ama-
dor de São Paulo (Akasp) rea-
lizará na noite (21h30) desta
quarta-feira (7) a terceira eta-
pa de seu terceiro torneio in-
termediário de F-4. A lideran-
ça deste turno disputado intei-
ramente no Kartódromo Gran-
ja Viana (Cotia/SP) é da dupla
André Relvas/Luiz Reche, que
mesmo sem vencer soma 57
pontos, cinco de vantagem so-
bre Heraldo Brasil/Saint Clair,
vencedores da primeira etapa.
Em terceiro aparece Alexandre

Kartismo: Otazú e Cebola
querem manter liderança da
F-4 Akasp nesta quarta-feira

Albino, com 48, seguido de
Alberto Otazú/Rogério Ce-
bola, vencedores da etapa
passada, com um ponto a
menos.

“Desta vez o (Rogério)
Cebola vai correr. Mesmo
largando atrás e correndo com
cinco quilos a mais por eu ter
vencido a última corrida, ele
deve fazer uma boa prova. Se
ele terminar entre os oito pri-
meiros já será bom, por causa
da inversão do grid para a pró-
xima etapa.                Página 8

Matheus Ferreira disputa
3ª etapa em Sarno em

busca da liderança
mana mais uma etapa do cam-
peonato, desta vez em Sarno,
na Itália. O jovem brasiliense
é o atual vice-líder na classi-
ficação da categoria OK Júni-
or e buscará a vitória em bus-
ca da liderança.

“A etapa passada foi muito
especial pela vitória e agora vou
buscar a liderança do campeona-
to, estamos a apenas 13 pontos
disso. Faltam duas etapas e o
foco é total para conquistarmos
o máximo de pontos possíveis,
vamos trabalhar bastante para
isso”, diz Matheus, que foi vice-
campeão do WSK Super Master
Series em 2021.           Página 8

F
ot

o/
 M

an
ue

la
 N

ic
ol

et
ti

Após ser campeão da se-
gunda etapa do Europeu de

Kart na França, Matheus Fer-
reira disputa neste final de se-

Duplas brasileiras conhecem
adversários nas

 Olimpíadas de Tóquio
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Ágatha e Duda

As duplas que irão represen-
tar o Brasil no torneio de vôlei
de praia das Olimpíadas de Tó-
quio conheceram seus adversá-
rios na competição. Os grupos
foram definidos em sorteio rea-

lizado na segunda-feira (5), em
Moscou, na Rússia. A primeira
fase da disputa olímpica vai de
24 a 31 de julho, com as roda-
das eliminatórias disputadas de
1º a 7 de agosto.          Página 8

Avião com
28 passageiros

cai no
extremo leste

da Rússia
Um avião com 28 passa-

geiros caiu na terça-feira (6)
no extremo leste da Rússia,
informaram agentes de resga-
te, segundo agências de notí-
cias russas.

O Antonov An-26, de duas
turboélices, ia da capital re-
gional Petropavlovsk-Ka-
mchatsky a Palana, um vilare-
jo ao norte da península de
Kamchatka, quando perdeu
contato com o controle de
tráfego, disse o Ministério de
Emergências.

A agência de notícias Inter-
fax relatou que se acredita que
o avião tenha caído em um pe-
nhasco, quando se preparava
para pousar em condições de
baixa visibilidade.       Página 3

Espanha diz
que sexo não
consensual é

estupro e
endurece leis

O governo da Espanha
apresentou na terça-feira (6)
um projeto de lei que define
todo sexo não consensual
como estupro, como parte de
uma reforma legislativa que
endurece penalidades por assé-
dio sexual e determina mais
medidas de apoio às vítimas.

O governo lançou o proje-
to de lei cinco anos depois do
que ficou conhecido como o
caso da “alcateia”, quando
cinco homens estupraram
uma mulher de 18 anos duran-
te o festival de touros de
Pamplona, causando revolta
pública e provocando clamo-
res por reforma das leis con-
tra violência sexual.

A proposta ainda exige apro-
vação parlamentar, que é espe-
rada até o fim do ano.   Página 3

O Ministério da Saúde in-
formou  na terça-feira (6) que
incluiu as categorias dos ban-
cários e dos trabalhadores dos
Correios entre os grupos
prioritários do Plano de
Operacionalização da campa-
nha de vacinação contra a
covid-19.

O anúncio foi feito no Pa-

lácio do Planalto pelo minis-
tro Marcelo Queiroga, ao lado
de outros ministros, e comu-
nicado por meio das redes so-
ciais da pasta.

Não foi detalhado nos co-
municados pelas redes sociais
em que ordem de prioridade
essas categorias foram
inseridas. (Agencia Brasil)
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Impulsionada pela nova roda-
da de pagamentos do auxílio
emergencial e pela alta recente
nos juros, a aplicação financeira
mais tradicional dos brasileiros

registrou o melhor desempenho
do ano. Em junho, os brasileiros
depositaram R$ 7,09 bilhões a
mais do que sacaram na caderneta
de poupança, informou  na terça-

feira (6) o Banco Central (BC).
Apesar do desempenho posi-

tivo, a captação é inferior à re-
gistrada em junho do ano passa-
do.                                  Página 3

Enviado projeto para
regulamentar conselhos

de Educação Física

Atividade industrial cai em
maio, mas está acima
do nível pré-pandemia

Página 4

A atividade industrial enco-
lheu em maio, com queda nas
horas trabalhadas e na utiliza-
ção da capacidade instalada, in-
formou a Confederação Naci-
onal da Indústria (CNI). Segun-
do a pesquisa Indicadores In-
dustriais, apesar da queda na
produção, o nível de atividade
continua superior ao de feverei-
ro de 2020, antes do início da

pandemia de covid-19.
Em maio o número de horas

trabalhadas na produção caiu
1,8% em relação a abril. Essa es-
tatística desconsidera efeitos sa-
zonais (oscilações típicas de de-
terminadas épocas do ano). Como
a CNI revisou os números de me-
ses anteriores, esse representa o
segundo mês seguido de encolhi-
mento no indicador.      Página 3

Dólar zera perdas do ano
 e fecha a R$ 5,20

Educação SP investe
R$43,8 mi na compra
de 1,3 milhão de livros

 para todo estado
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O Estado de São Paulo deci-
diu ampliar campanha de vacina-
ção contra a gripe a partir de se-
gunda-feira (12). Com término
da campanha dos grupos priori-
tários nesta sexta-feira (9), as
doses remanescentes poderão
ser aplicadas em pessoas de ou-
tras faixas etárias.

Conforme balanço desta se-
gunda-feira (5), 8,4 milhões de
doses foram aplicadas nos públi-
cos-alvo, correspondendo a uma
cobertura vacinal de 45,9%, en-
tre um total de 18 milhões de
pessoas que integram as cate-
gorias indicadas na campanha.
Com exceção dos indígenas –
único grupo a atingir 100% de
cobertura -, todos os demais
públicos têm coberturas inferi-
ores a 65%.

Assim, a expansão para a po-
pulação em geral foi definida
pela Secretaria de Estado da Saú-
de em conjunto com os municí-
pios e permite que mais pesso-
as se protejam contra o vírus In-
fluenza.

“Contamos com a participa-

ção de todos que integram estes
públicos para que procurem os
postos até esta sexta-feira (9) e
garantam sua proteção contra a
gripe. Estas pessoas ainda terão
prioridade a partir do dia 12, mas
toda a população poderá se va-
cinar enquanto houver doses dis-
poníveis na rede”, diz a médica
da Divisão de Imunização da Se-
cretaria, Helena Sato.

Etapas
Visando reduzir aglomera-

ções para reforçar a prevenção
à COVID-19, o cronograma da
campanha foi dividido em três
etapas e, mesmo entre os grupos
inseridos anteriormente e que
ainda podem comparecer aos
postos, ainda há baixa adesão.

A primeira etapa começou
em 12 de abril, voltada a 5,5 mi-
lhões de pessoas. Desse total,
somente 3,1 milhões aderiram à
campanha até o momento, so-
mando 2 milhões crianças
64,1% de cobertura vacinal),
234,8 mil gestantes (53,7%),
850,1 mil profissionais da saú-

de (54,7%) e 44 mil puérperas
(62,6%). Também foram vacina-
dos 6,6 mil indígenas, plenamen-
te alcançados com a campanha.

Outras 7,8 milhões de pes-
soas estavam incluídas na segun-
da etapa, realizada a partir de 11
de maio. Somente 4 milhões
procuraram os postos até o mo-
mento. Entre os idosos, que tra-
dicionalmente têm alto engaja-
mento na campanha, foram apli-
cadas 4 milhões de doses, o que
equivale a apenas 55,2% da co-
bertura vacinal. Também foram
imunizados 289 mil professo-
res, com 53,1% de alcance (con-
fira abaixo dados por região).

Esta terceira e última etapa
da campanha, que começou no
dia 9 de junho, previa 5,1 mi-
lhões pessoas com comorbida-
des e com deficiência (física,
auditiva, visual, intelectual e
mental ou múltipla); caminho-
neiros, trabalhadores portuários
e de transporte coletivo; profis-
sionais das forças armadas, de
segurança e salvamento e funci-
onários do sistema prisional;

população privada de liberda-
de e jovens e adolescentes sob
medidas socioeducativas. Po-
rém, até hoje (5), somente 881
mil pessoas destes grupos se
imunizaram.

Seguindo a legislação, de-
vem ser priorizados nas salas
vacinais os idosos com mais
de 80 anos e há triagem dife-
renciada e orientações para
quem apresentar  sintomas
respiratórios.

O Instituto Butantan disponi-
biliza ao Brasil 80 milhões de
doses da para a campanha nacio-
nal, com produção integral do
imunizante e sem necessidade
de importação de matéria-prima.
O imunizante deste ano é cons-
tituído por três cepas de Influ-
enza: A/Victoria/2570/2018
(H1N1)pdm09; A/Hong Kong/
2671/2019 (H3N2); e B/Wa-
shington/02/2019 (linhagem B/
Victoria).

Em 2020, o Estado de São
Paulo registrou 809 casos de
Síndrome Respiratória Aguda
Grave (SRAG) atribuíveis ao ví-

rus Influenza e 119 óbitos.
“A gripe e a COVID-19 são

doenças respiratórias que circu-
lam simultaneamente aqui no
Estado. Por isso, toda medida
preventiva é necessária para cui-
dar de si e do próximo. A vacina
é totalmente segura e não cau-
sa gripe, pois é composta ape-
nas de fragmentos do vírus que
garantem a devida proteção”,
complementa Núbia.

COVID-19
Quem está nos grupos da

campanha de gripe e também
estiver entre os públicos da
vacinação contra COVID-19
deve respeitar um intervalo de
14 dias para receber doses
destinadas a prevenção contra
estas doenças.

Se houver interesse em in-
tercalar o cronograma, como o
imunizante contra o novo co-
ronavírus é aplicado em duas
doses, é possível receber a pri-
meira, aguardar 14 dias para re-
ceber a da gripe, e depois es-
perar no mínimo mais 14 dias

para receber a segunda dose con-
tra COVID-19.

Respeitando os protocolos
de prevenção, as salas de vaci-
nação deverão manter organiza-
ção do ambiente e evitar aglo-
merações, com distanciamento
entre mesas e profissionais e
pacientes, além da disponibiliza-
ção de álcool para higienização
das mãos.

A aplicação da vacina contra
a gripe deve ocorrer em sala dis-
tinta da reservada para imuniza-
ção contra COVID-19.

Os profissionais estão ori-
entados a fazer triagem com
identificação de paciente com
sintomas respiratórios, como
tosse, coriza e falta de ar. Os que
apresentarem apenas tosse ou
coriza poderão receber a vacina,
com a orientação para procurar
um serviço de saúde. A mesma
recomendação será dada aos que
apresentarem febre ou mau es-
tado geral, e neste caso a aplica-
ção da vacina precisará ser re-
programada até a recuperação do
quadro clínico.

Educação SP investe R$43,8 mi na compra
de 1,3 milhão de livros para todo estado

Secretaria da Educação do
Estado de São paulo (Seduc-SP)
finalizou entrega de 1.333.791
livros para as redes públicas de
643 cidades. Foram adquiridos
268 títulos, em um investimen-
to de R$ 43.830.568,55. A ação
atende 5.175 unidades escolares
de ensino fundamental (anos ini-
ciais e finais), ensino médio, in-
clusive Centros Estaduais de
Educação para Jovens e Adultos
(Ceejas), Classes Provisórias,
Escolas Indígenas, além de uni-
dades municipais conveniadas.

Do total entregue, 58 títulos
estão relacionados a temas an-
tirracistas, num total de 228.702
exemplares. Na temática antir-
racista, destaque para quatro li-
vros: Memórias da Plantação:
Episódios de Racismo Cotidia-

no, de Grada Kilomba; A Queda
do Céu: Palavras de um Xamã Ya-
nomami, de Davi Kopenawa Yano-
mami; Pequeno Manual Antirra-
cista, de Djamila Ribeiro; e Na
Minha Pele, de Lázaro Ramos.

O incentivo aos temas rela-
cionados é destacado pelo Secre-
tário Estadual da Educação, Rossi-
eli Soares. “Temos focado no in-
centivo e fortalecimento do hábi-
to da leitura. Além disso, buscamos
promover o debate sobre o racis-
mo estrutural nas etapas de forma-
ção e desenvolvimento estudantil
para combater, diariamente, toda e
qualquer forma de preconceito ou
discriminação”, conta.

Segundo Rossieli, a amplia-
ção de acesso aos livros permi-
te mais condições de igualdade
na busca pelo conhecimento.

“Com a leitura, evoluímos no
aprendizado, vocabulário, conhe-
cimento para debater muitos as-
suntos e protagonismo na tomada
de decisões importantes”, analisa.

Alinhamento pedagógico
O processo de definição dos

livros foi liderado pela Coorde-
nadoria Pedagógica (Coped) da
Seduc-SP, que orientou a rede
para a escolha, considerando as-
pectos técnicos e critérios de va-
lidação junto às escolas e Direto-
rias de Ensino (DEs). Entre eles,
linguagem, vocabulário, ilustra-
ções, imagens, temas, alinhamen-
to pedagógico e análise do acervo
local da Sala de Leitura.

“O processo ainda contou
com a participação direta de es-
tudantes e professores para a

escolha do material, segundo
critérios de sensibilidade”, afir-
ma Caetano Siqueira, Coordena-
dor Pedagógico da Seduc-SP.
Foram quatro etapas: escolha e
indicação, composição da lista
estadual, confirmação da lista
final pelas equipes da Coped/
Efape (Escola de Formação dos
Profissionais da Educação) e
aquisição dos títulos.

Convênios municipais
As escolas municipais con-

veniadas receberam 238.590
exemplares, de 72 títulos literá-
rios, para uso pedagógico na edu-
cação infantil e anos iniciais.
Dez municípios lideraram a re-
lação de livros recebidos, que é
proporcional ao número de ma-
trículas na rede municipal.

Campanha Bombeiro Sangue Bom
acontece nos postos da Pró-Sangue

Em julho, tradicionalmente
acontece a campanha Bombei-
ro Sangue Bom. A data foi es-
colhida como forma de come-
morar o Dia do Bombeiro, ce-
lebrado no dia 2.

Realizada pelo Comando
do Corpo de Bombeiros do
Governo de São Paulo, a inici-

ativa está na 18ª rodada e con-
ta com a parceria dos hemo-
centros do estado.

Os postos da Pró-Sangue já
estão preparados para recepcio-
nar os candidatos vindos pela
campanha que, em cumprimen-
to às regras de distanciamento
social, marcarão sua doação de

Governo de SP realizará audiências
públicas regionais a partir de 12 de julho

forma individual, pela platafor-
ma de agendamento online, dis-
ponibilizada no site da Fundação.

Mas a população também
pode participar da campanha,
como forma de prestigiar esses
profissionais tão guerreiros, que
dedicam sua carreira para salvar
a vida das pessoas.

Para quem tiver interesse em
colaborar com essa ação pode
fazer seu agendamento online
pelo site da Pró-Sangue (clique
aqui). Mas vale lembrar que, para
melhor mensuração dos resulta-
dos, devem citar o motivo da
campanha (código T193) na hora
do cadastro, no dia da doação.

O Governo de São Paulo ini-
cia na próxima semana as audi-
ências públicas virtuais nas re-
giões Metropolitanas, Adminis-
trativas e Aglomerados Urbanos
do estado. Nas 18 reuniões, o
cidadão terá a oportunidade de
apresentar sugestões que podem
subsidiar a elaboração do Orça-
mento do Estado para 2022.

As audiências serão organi-
zadas pela Secretaria de Proje-
tos, Orçamento e Gestão e pela
Secretaria de Desenvolvimento
Regional, atendendo à Lei de
Responsabilidade Fiscal. Trata-
se de uma oportunidade para a
comunidade contribuir, de ma-
neira efetiva, na construção de
um orçamento mais próximo do
cidadão, que pode apontar áreas

e ações prioritárias para a região
em que ele vive.

Qualquer cidadão paulista ou
residente no estado pode parti-
cipar da audiência, com suges-
tões que visem o desenvolvimen-
to social e econômico sustentável
de sua cidade, região e Estado. Para
participar, é necessário se inscre-
ver, a partir desta terça-feira (6),
acessando no site
www.audienciasdoorcamento.sp.gov.br
a reportagem relativa à região de
interesse. Na véspera da audiência
desejada, o participante receberá
um link do aplicativo Zoom.

A realização deste trabalho
visa assegurar a participação po-
pular e a transparência do pro-
cesso de elaboração do Projeto
da LOA (Lei Orçamentária Anu-

al) de 2022, possibilitando que
o cidadão identifique quais
ações são consideradas mais re-
levantes para o desenvolvimen-
to socioeconômico do Estado
de São Paulo e de suas regiões.

A primeira audiência públi-
ca agendada será segunda-feira
(12), a partir das 14h, para a Re-
gião Administrativa de Araçatu-
ba. A segunda audiência será dia
14, para a Região Administrati-
va de São José do Rio. No dia
16, acontece audiência na Re-
gião Administrativa de Barretos.

A discussão sobre o Orça-
mento do Estado passou pela
elaboração da LDO (Lei de Di-
retrizes Orçamentárias), cuja
audiência foi realizada entre 27
de março e 11 de abril. A parti-

cipação do cidadão contribuiu
para a produção do relatório que
embasou o projeto de lei proto-
colado na Assembleia Legislati-
va do Estado para apreciação dos
deputados estaduais.

O relatório, disponível no
portal das Audiências Públicas,
conta com 1.098 contribuições
registradas e apresenta escolhas
e sugestões feitas pelos cidadãos
durante a consulta eletrônica. De
11 a 25 de julho, ocorreu a audi-
ência pública eletrônica para
colher sugestões para a LOA.
Neste período foram registrados
651 votos e 246 participantes.
O relatório da audiência pública
eletrônica da LOA está sendo
finalizado e em breve será publi-
cado no mesmo portal.

Governo sanciona regionalização
do saneamento em São Paulo

O Governador João Doria
sancionou, na terça-feira (6), a
Lei 17.383/2021, que dispõe
sobre a criação de unidades regi-
onais de saneamento básico, con-
forme estabelece a Lei Federal
nº 14.026/2020 do novo Marco
do Saneamento. A proposta do
Executivo foi debatida na Alesp
e aprovada por ampla maioria do
Legislativo. A previsão é que os
serviços de água e esgoto sejam
universalizados até 2033.

“É uma vitória não apenas do
meio ambiente e do Estado, mas
da totalidade da população paulis-

ta, que, até a primeira metade da
próxima década, terá acesso a sa-
neamento básico com qualidade e
mais dignidade”, destacou o secre-
tário estadual de Infraestrutura e
Meio Ambiente, Marcos Penido.

Para alcançar a meta previs-
ta em lei, São Paulo contará com
quatro Unidades Regionais de
Serviços de Abastecimento de
Água Potável e Esgotamento
Sanitário (URAE): Sudeste
(com 370 municípios), Centro
(com 98 municípios), Leste
(com 35 municípios) e Norte
(com 142 municípios).

Atualmente os subsídios do
saneamento são isolados e aten-
dem apenas os usuários da cida-
de gerando, inclusive, desequi-
líbrio tarifário. Com a medida
passará a vigorar o chamado sub-
sídio cruzado, quando os muni-
cípios com maior sustentabili-
dade financeira poderão auxili-
ar os que estão em situação de
vulnerabilidade.

Além disso, a regionalização
abre possibilidade de comparti-
lhamento de infraestruturas, vi-
abilizando, economicamente, a
universalização dos serviços em

municípios menores e com pou-
ca capacidade econômica.

No ano passado, o Governo
Federal sancionou o novo Mar-
co Legal do Saneamento, que
prevê uma série de medidas com
vistas à universalização dos ser-
viços de água e de esgoto. Em
abril, o Governo de São Paulo
encaminhou o projeto de regio-
nalização à Alesp, onde ocorre-
ram audiências públicas e deba-
tes sobre as propostas com par-
lamentares, representantes do
Poder Executivo dos Municípi-
os e da sociedade civil.

CÂMARA
Com pleno apoio do católico e prefeito Ricardo Nunes

(MDB), a bancada de vereadores evangélicos segue na luta pelo
projeto de lei ...

.
(São Paulo)
... “Resolvi Esperar”, baseado nos princípios cristãos do Cristo

Jesus. Enfrentam os colegas ativistas das Agendas mundana de
Gênero

.
PREFEITURA (São Paulo)
52º dia no cargo: Ricardo Nunes (MDB) começou a escrever

sua história com a Presidência, muito além de vacinação contra
(Covid 19)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Com a filiação do Datena ao PSL, uma pergunta tá no ar: quais

dos deputados deixarão o partido pra seguir a família do Jair Bol-
sonaro

.
GOVERNO (São Paulo)
Doria (PSDB liberal de centro) relativiza as pesquisas à Pre-

sidência. Ele tinha 3% em 2016 e ganhou a prefeitura paulistana
no 1º turno

.
CONGRESSO (Brasil)
Donos da maioria dos partidos podem derrotar - em lobby

com Barroso (Supremo e TSE) o voto impresso já na Câmara dos
Deputados

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Quem conhece Jefferson (ex-deputado federal e dono do

PTB), aposta que não dará 100% da legenda pra ter filiada a famí-
lia Bolsonaro

.
PARTIDOS
Lá vai Datena pro seu 5º partido, o PSL. Se será candidato, só

DEUS sabe. Se for à Presidência, dinheiro do fundo partidário
não faltará ...

.
(Brasil)
Pergunta da hora: a quem o jurista Ives Gandra quer agradar

ao apoiar o Distritão (elege quem tem mais votos) na ‘reforma
partidária’ ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Confirmado o ‘terrivelmente evangélico’ de Bolsonaro pro

Supremo. É o cristão (presbiteriano) André Mendonça. Que hon-
re os cristãos

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista - Cesar Neto - é publicada

na imprensa  (São Paulo - Brasil)  desde 1993. Via Internet desde
1996, www.cesarneto.com  foi se tornando referência das liber-
dades possíveis. Twitter  @CesarNetoReal  ...  Email
cesar@cesarneto.com



Poupança registra maior captação
líquida do ano em junho
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Avião com 28 passageiros cai
no extremo leste da Rússia
Um avião com 28 passageiros caiu na terça-feira (6) no ex-

tremo leste da Rússia, informaram agentes de resgate, segundo
agências de notícias russas.

O Antonov An-26, de duas turboélices, ia da capital regional
Petropavlovsk-Kamchatsky a Palana, um vilarejo ao norte da pe-
nínsula de Kamchatka, quando perdeu contato com o controle de
tráfego, disse o Ministério de Emergências.

A agência de notícias Interfax relatou que se acredita que o
avião tenha caído em um penhasco, quando se preparava para pou-
sar em condições de baixa visibilidade.

A agência de aviação civil russa confirmou que o local da
queda do avião foi encontrado depois que o Ministério de Emer-
gências enviou um helicóptero e mobilizou equipes terrestres
para procurarem a aeronave desaparecida.

Havia 22 passageiros e seis tripulantes a bordo, disse o mi-
nistério. Olga Mokhireva, a prefeita de Palana, estava entre os
passageiros, disseram autoridades municipais, informou a agên-
cia de notícias Tass.

O clima na área estava nebuloso no momento em que o avião
desapareceu. A Tass disse que a aeronave envolvida estava em
uso desde 1982.

Os padrões de segurança aérea da Rússia melhoraram nos
últimos anos, mas os acidentes, especialmente com aviões anti-
gos em regiões remotas, não são incomuns. (Agencia Brasil)

Espanha diz que sexo não
consensual é estupro e

endurece leis
O governo da Espanha apresentou na terça-feira (6) um pro-

jeto de lei que define todo sexo não consensual como estupro,
como parte de uma reforma legislativa que endurece penalida-
des por assédio sexual e determina mais medidas de apoio às
vítimas.

O governo lançou o projeto de lei cinco anos depois do que
ficou conhecido como o caso da “alcateia”, quando cinco ho-
mens estupraram uma mulher de 18 anos durante o festival de
touros de Pamplona, causando revolta pública e provocando cla-
mores por reforma das leis contra violência sexual.

A proposta ainda exige aprovação parlamentar, que é espera-
da até o fim do ano.

Com base no modelo “sim é sim”, que qualifica todo sexo
não consensual como estupro, a lei alinhará a Espanha a mais 11
países europeus, incluindo Suécia, Portugal e Reino Unido, que
usam definições legais semelhantes.

“O que a nova lei faz é colocar a vítima no centro da reação
pública”, disse a porta-voz governamental Maria Jesús Montero,
em entrevista à imprensa. “Silêncio ou passividade não significa
consentimento.”

Pela legislação existente, um acusado precisa ter usado violência
física ou intimidação para uma agressão ser classificada como estupro.

Perseguição e assédio na rua, considerados contravenções pela lei
atual, serão crimes, assim como a mutilação da genitália feminina.

O estupro grupal será considerado um fator agravante que
implicará penas de prisão de até 15 anos para deter os crimes de
gangues semelhantes a outros que chocaram os espanhóis. (Agen-
cia Brasil)

Impulsionada pela nova ro-
dada de pagamentos do auxílio
emergencial e pela alta recente
nos juros, a aplicação financei-
ra mais tradicional dos brasilei-
ros registrou o melhor desem-
penho do ano. Em junho, os bra-
sileiros depositaram R$ 7,09 bi-
lhões a mais do que sacaram na
caderneta de poupança, infor-
mou  na terça-feira (6) o Banco
Central (BC).

Apesar do desempenho po-
sitivo, a captação é inferior à
registrada em junho do ano pas-
sado. Naquele mês, os brasilei-
ros tinham depositado R$ 20,53
bilhões a mais do que tinham
retirado da poupança.

Com o desempenho de ju-
nho, a poupança acumula retira-
da líquida de R$ 16,53 bilhões
nos seis primeiros meses do ano.
Essa é a maior retirada acumu-
lada para o primeiro semestre

desde 2016, quando os saques
tinham superado os depósitos
em R$ 42,61 bilhões.

O principal responsável pelo
resultado positivo na poupança
foi a retomada do pagamento
do auxílio emergencial. A Cai-
xa Econômica Federal deposi-
tou o dinheiro em contas pou-
pança digitais, que acumulam
rendimentos. Nesta rodada, o
benefício paga parcelas de R$
150, R$ 250 e R$ 375 por mês,
dependendo da família do bene-
ficiário.

No ano passado, a poupança
tinha captado R$ 166,31 bilhões
em recursos, o maior valor anu-
al da série histórica. Além do
depósito do auxílio emergenci-
al nas contas poupança digitais
ao longo de oito meses em
2020, a instabilidade no merca-
do de títulos públicos nas fases
mais agudas da pandemia de co-

vid-19 atraiu o interesse na pou-
pança, mesmo com a aplicação
rendendo menos que a inflação.

Rendimento
Com rendimento de 70% da

Taxa Selic (juros básicos da eco-
nomia), a poupança rendeu ape-
nas 1,6% nos 12 meses termi-
nados em junho, segundo o Ban-
co Central. No mesmo período,
o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo-15 (IPCA-
15), considerado prévia da infla-
ção, atingiu 8,13%. O IPCA
cheio de junho será divulgado na
próxima quinta-feira (8) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

A perda de rendimento da
poupança está atrelada a dois fa-
tores. O primeiro são os juros
baixos. Atualmente a taxa Selic
(juros básicos da economia)
está em 4,25% ao ano, depois de

ficar em 2% ao ano, no menor
nível da história, entre agosto de
2020 e março de 2021. O segun-
do fator foi a alta nos preços dos
alimentos e do dólar, que impac-
ta a inflação desde o segundo
semestre do ano passado. Mes-
mo assim, as recentes elevações
na Selic estão voltando a atrair
o interesse do brasileiro na ca-
derneta.

Para este ano, o boletim Fo-
cus, pesquisa com instituições
financeiras divulgada pelo Ban-
co Central, prevê inflação ofici-
al de 6,07% pelo IPCA. Com a
atual fórmula, a poupança rende-
ria pouco menos de 2,975% este
ano, caso a Selic permaneça em
4,25% durante todo o ano. O ren-
dimento pode ser um pouco
maior caso o Banco Central au-
mente a taxa Selic nas próximas
reuniões do Comitê de Política
Monetária. (Agencia Brasil)

BNDES disponibiliza R$ 5,1 bilhões
para o pequeno produtor rural

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) vai disponibilizar
para os pequenos produtores
rurais R$ 5,1 bilhões do Pla-
no Safra 2021/2022. Os re-
cursos estão disponíveis até o
dia 30 de junho de 2022. De
acordo com o presidente do
banco, Gustavo Montezano, é
a primeira vez que a institui-
ção destina ao Programa Na-
cional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar (Pronaf)
R$ 1 a cada R$ 4 disponibili-
zados no Plano Safra.

Os recursos para o Pronaf
tiveram expansão de 58%. Na
safra anterior, os pequenos
agricultores receberam R$
3,3 bilhões. No total, serão

oferecidos no Plano Safra vi-
gente R$ 20 bilhões ao setor
agropecuário nacional, sendo
R$ 17,1 bilhões em recursos
subvencionados pela União e
cerca de R$ 3 bilhões em li-
nha própria do BNDES, para
acesso por produtores rurais,
empresas e cooperativas do
setor.

O BNDES esclareceu que
os recursos sujeitos à subven-
ção econômica serão aplica-
dos por meio de dez progra-
mas, dos quais nove são des-
tinados à agricultura empresa-
rial, com total de R$ 11,9 bi-
lhões, e taxas de juros entre
5,5% e 8,5% ao ano. Já o Pro-
naf terá taxas anuais entre 0,5%
e 4,5%. Por meio do Programa

BNDES Crédito Rural, que não
conta com subvenção econômi-
ca e mantém recursos disponí-
veis durante todo o ano, os pro-
dutores deverão contar com cer-
ca de R$ 3 bilhões em financia-
mento.

Sem limite
Gustavo Montezano disse

que “o desejo é atender mais pro-
dutores rurais, reduzindo cada
vez mais o tíquete médio”.

Na safra 2020/2021, o ban-
co disponibilizou com recursos
próprios R$ 3,6 bilhões. “Para
este ano, não enxergamos qual-
quer tipo de limitação orçamen-
tária para recursos próprios do
banco”, disse.

O crédito do BNDES é obti-

do por meio de uma rede de mais
de 60 agentes financeiros cre-
denciados, o que permite uma
distribuição de recursos para
todo o país, visando o atendi-
mento de várias necessidades
dos produtores, como aquisição
de máquinas e equipamentos,
projetos de investimento, cus-
teio, investimentos em susten-
tabilidade, armazenagem, inova-
ção e modernização de coope-
rativas.

No Plano Safra 2020/2021,
o BNDES aprovou financiamen-
tos no valor de R$ 19,8 bilhões
para mais de 60 mil beneficiári-
os, sendo R$ 17 bilhões para a
agricultura empresarial e R$ 2,8
bilhões para a agricultura fami-
liar. (Agencia Brasil)

A atividade industrial enco-
lheu em maio, com queda nas
horas trabalhadas e na utilização
da capacidade instalada, informou
a Confederação Nacional da In-
dústria (CNI). Segundo a pesqui-
sa Indicadores Industriais, apesar
da queda na produção, o nível de
atividade continua superior ao de
fevereiro de 2020, antes do iní-
cio da pandemia de covid-19.

Em maio o número de horas
trabalhadas na produção caiu
1,8% em relação a abril. Essa
estatística desconsidera efeitos
sazonais (oscilações típicas de
determinadas épocas do ano).
Como a CNI revisou os números
de meses anteriores, esse repre-
senta o segundo mês seguido de
encolhimento no indicador.

Os dados de março e de abril
foram revisados para baixo. Em
vez de crescimento de 1,1%, o
número de horas trabalhadas fi-
cou estável em março. Em abril,
o indicador passou a registrar
queda de 1,3%, em vez de cres-
cimento de 0,7%. Dessa forma,
a CNI passou a considerar que as
horas trabalhadas mostram ten-
dência de queda em 2021. Ape-
sar disso, o indicador continua
um pouco acima do registrado
em fevereiro do ano passado.

Em relação à utilização da
capacidade instalada (UCI), o in-
dicador caiu de 81,9% em abril
para 81,6% em maio, também na
comparação livre de efeitos sa-
zonais. Apesar do recuo, o indi-

Atividade industrial cai em
maio, mas está acima
do nível pré-pandemia

cador permanece acima do regis-
trado em fevereiro de 2020, quan-
do estava em 78,1%. Esse é o ter-
ceiro mês consecutivo com UCI
acima de 80%, o que não ocorria
desde o período entre novembro
de 2014 e janeiro de 2015.

O faturamento real da indús-
tria de transformação aumentou
0,7% entre abril e maio de 2021,
na série livre de efeitos sazonais.
Desde o início do ano, o indica-
dor vem oscilando entre altas e
quedas, mas a CNI considera que
o indicador começa a assumir
uma tendência de queda porque
as altas não têm compensado as
retrações dos meses anteriores,
com o faturamento estando 3,3%
menor que em janeiro.

Emprego
Mesmo com a queda na ativi-

dade, o emprego industrial conti-
nuou a crescer em maio, subindo
0,5% na comparação com abril,
livre dos efeitos sazonais. Segun-
do a CNI, esse é o décimo mês
consecutivo de crescimento no
mercado de trabalho. O nível de
emprego acumula alta de 1,9% em
2021 e está 6% maior que o re-
gistrado em maio de 2020.

Depois de dois meses de
crescimento, a massa salarial
real encolheu 0,8% em maio,
em relação a abril. Apesar da re-
tração em maio a massa salari-
al ainda apresenta crescimento
acumulado de 1,7% em 2021.
(Agencia Brasil)

Dieese: cesta básica fica mais
barata em 9 capitais em junho

Em junho, o custo da cesta bá-
sica caiu em nove das 17 capitais
brasileiras analisadas pela Pesqui-
sa Nacional da Cesta Básica de Ali-
mentos, feita mensalmente pelo
Departamento Intersindical de Es-
tatística e Estudos Socioeconômi-
cos (Dieese). Nas demais capitais
analisadas na pesquisa, o custo da
cesta básica subiu.

As maiores altas foram re-
gistradas em Fortaleza (1,77%),
Curitiba (1,59%) e Florianópo-

lis (1,42%). Já as maiores que-
das ocorreram em Goiânia (-
2,23%), São Paulo (-1,51%),
Belo Horizonte (-1,49%) e
Campo Grande (-1,43%).

No mês de junho, a cesta bá-
sica mais cara do país era a de
Florianópolis, onde o custo mé-
dio dos produtos que compõem
a cesta chegavam a R$ 645,38.
A cesta mais barata era a de Sal-
vador, onde o custo médio era de
R$ 467,30 em junho.

Considerando o primeiro
semestre de 2021, dez capitais
brasileiras acumularam aumentos
no custo da cesta. Curitiba foi a
capital onde houve o maior acúmu-
lo, 14,47%, seguida por Natal, com
9,03%. Também ocorreram au-
mentos em Florianópolis, Porto
Alegre, Vitória, Fortaleza, Belém,
João Pessoa, Recife e Aracaju.

Nas demais capitais, o custo
da cesta básica teve redução no
primeiro semestre, com Belo

Horizonte acumulando a maior
baixa, -6,42%. Também ocorre-
ram baixas em Salvador, Goiânia,
Campo Grande, São Paulo, Rio
de Janeiro e Brasília.

Com base na cesta mais cara
em junho, que foi a de Florianó-
polis, o Dieese estimou que o
salário mínimo deveria ser equi-
valente a R$ 5.421,84, valor que
corresponde a 4,93 vezes o piso
nacional vigente, de R$
1.100,00. (Agencia Brasil)

Petrobras encerra venda de sua
participação na BR Distribuidora

A Petrobras informou na ter-
ça-feira (6) o encerramento da
operação em que vendeu sua par-
ticipação acionária na Petrobras
Distribuidora S.A. (BR Distri-
buidora). Segundo a estatal, a
oferta de sua parte na subsidiá-
ria ao mercado financeiro ren-
deu um montante de R$ 11,358
bilhões e foi encerrada na segun-
da-feira (5).

O anúncio de encerramento
da oferta publicado pela estatal
informa que foram vendidas

436,875 milhões de ações a
5.795 adquirentes. O preço de
cada ação foi fixado em R$ 26.

Os maiores compradores
das ações foram fundos de in-
vestimentos e investidores es-
trangeiros, segundo o detalha-
mento da operação.

Um total de 576 fundos de
investimentos adquiriu cerca de
251 milhões de ações da BR
Distribuidora, o que correspon-
de a 57,6% do total ofertado pela
Petrobras.

Já os 146 investidores es-
trangeiros compraram 149 mi-
lhões de ações, fatia que corres-
ponde a 34,1% do total.

A terceira maior fatia foi
comprada por 4.859 pessoas fí-
sicas, que adquiriram 26,4 mi-
lhões de ações (6%).

A Petrobras justifica a venda
de sua participação na BR Dis-
tribuidora como uma opera-
ção que “visa à otimização do
portfólio e à melhoria de alo-
cação do capital”. A estatal

disse  que a  ofer ta  dessas
ações ao mercado financeiro
“está alinhada ao seu posici-
onamento estratégico de sair
dos negócios de distribuição
e focar seus investimentos
em refino de classe mundial
e em ativos de produção e ex-
ploração em águas profundas
e ultraprofundas, onde a com-
panhia  tem demonstrado
grande diferencial competiti-
vo ao longo dos  anos”.
(Agencia Brasil)

Indicador de mercado de trabalho
apresenta melhora em junho

O Indicador Antecedente de
Emprego (Iaemp), medido pela
Fundação Getulio Va rgas
(FGV), cresceu 4,2 pontos em
junho deste ano, na comparação
com maio. Com o resultado, o
índice atingiu 87,6 pontos, o
maior nível desde fevereiro de
2020 (92 pontos), período pré-

pandemia de covid-19.
O Iaemp busca antecipar ten-

dências do mercado de trabalho
nos próximos meses, com base
em entrevistas com consumido-
res e com empresários da indús-
tria e do setor de serviços.

O principal responsável
pela alta foi o componente que

mede a tendência dos negóci-
os do setor de serviços, que
cresceu 8,1 pontos.

“A recuperação econômica,
a redução do número de mortes
por covid-19 e a flexibilização
das medidas restritivas parecem
contribuir com a melhora do
cenário. A expectativa para os

próximos meses é de continui-
dade dessa recuperação, mas ain-
da existe muita incerteza. O
avanço da vacinação e o contro-
le da pandemia continuam sen-
do fundamentais para o proces-
so de retomada”, disse o econo-
mista da FGV Rodolpho Tobler.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos



CPI: fiscal de contratos nega
irregularidades em processos de vacinas
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A Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) da Pandemia do
Senado ouve na terça-feira (6) a
servidora do Ministério da Saú-
de Regina Célia Oliveira. Fiscal
de contratos de vacinas no ór-
gão, ela foi apontada pelo tam-
bém servidor da pasta Luis Ri-
cardo Miranda e pelo irmão dele,
deputado federal Luis Miranda
(DEM-DF), como responsável
pelo contrato assinado entre o
governo federal e a Bharat Bio-
tech para compra da vacina indi-
ana Covaxin. O documento foi
posteriormente suspenso em
função das suspeitas de irregu-
laridades.

Segundo a denúncia, a fatura
de pagamento referente ao con-
trato de aquisição de 20 milhões
de doses do imunizante teria in-
dícios de irregularidades e, mes-
mo assim, foi aprovada pela ser-
vidora. Em sua defesa, Regina
Célia afirmou que não identifi-
cou “nada atípico” na fiscaliza-
ção do contrato para compra da
vacina indiana Covaxin. “Não
achei nada atípico no processo,
no que me cabe. Em relação à
minha função de fiscalizar a exe-
cução do contrato, não teve nada
atípico”, declarou.

Logo no início de sua expo-
sição, Regina Célia desmentiu a
declaração dos irmãos Miranda

à CPI sobre os trâmites da im-
portação da vacina. “Não seria
verdade o fato de se ter paga-
mento antecipado para esse con-
trato”, garantiu. Segundo ela, o
pagamento só seria feito após
aprovação da vacina pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa). A servidora disse
ainda aos senadores que também
fiscalizou contratos do governo
federal com a Pfizer, o Instituto
Butantan, a Janssen e a União
Química.

Demora
Ao responder a perguntas de

senadores sobre por qual moti-
vo teria demorado a notificar o
atraso da companhia no envio de
doses, Regina Célia explicou que
à época não podia fazer nada,
pois ainda não havia sido nome-
ada para a função de fiscalizar o
contrato da compra da Covaxin.
Segundo a servidora, o proces-
so ficou quase um mês sem nin-
guém para fiscalizá-lo.

Cronologia
À CPI, Regina Célia afirmou

que sua nomeação como fiscal
do contrato se deu no dia 22 de
março, cinco dias após o des-
cumprimento do prazo de envio
das primeiras doses por parte da
Bharat Biotech, fabricante da

vacina negociada por meio de um
acordo do Ministério da Saúde
com a Precisa Medicamentos
assinado no dia 25 de fevereiro.
“A portaria que me indicou como
fiscal desse contrato só foi pu-
blicada no dia 22. Eu não pode-
ria me manifestar antes disso”,
explicou.

A servidora acrescentou que
a primeira manifestação dela
com questionamentos a respei-
to dos atrasos na entrega das do-
ses foi feita no dia 30 de março,
três dias depois de o segundo pra-
zo também ter sido descumprido
e dez dias depois da suposta visi-
ta do deputado federal Luís Mi-
randa ao presidente Jair Bolso-
naro. O Brasil não chegou a re-
ceber nenhuma dose da Covaxin,
no mês de junho; depois das de-
núncias, o Ministério da Saúde
suspendeu o contrato.

Regina Célia disse aos sena-
dores que na função que desem-
penha não tem competência para
paralisar o processo de impor-
tação da Covaxin. A servidora
também negou ter sofrido pres-
são ou ameaça de exoneração de
seu cargo comissionado para fa-
cilitar a aquisição de vacinas.

Impostos
Segundo Regina Célia, o pa-

gamento de impostos e tributos

relativos à compra da Covaxin
deveria ser feito no Brasil, como
determinava o contrato original-
mente assinado com a empresa
Precisa Medicamentos. Apesar
disso, segundo o relator da CPI,
Renan Calheiros (MDB-AL),
uma mudança contratual transfe-
riu essa responsabilidade para a
empresa Madison Biotech, com
sede em Cingapura. “O contrato
da Covaxin prevê que esses cus-
tos devem ser absorvidos pela
Precisa Medicamentos. Por
isso, não seria cabível o que fi-
zeram. Por que os encargos de-
veriam ser pagos em uma empre-
sa em paraíso fiscal? Isso é um
horror”, criticou Calheiros.

A servidora reconheceu que
o pagamento de tributos em se-
parado pela Madison Biotech
“não seria cabível”. Mas justifi-
cou que a avaliação sobre esse
ponto do contrato deveria ter
sido feita por outro setor no
ministério, a Divisão de Impor-
tação da pasta. “Os tributos têm
que estar incluídos no preço fi-
nal do produto, não fica separa-
do”, disse.

Indicação
Aos senadores, Regina Célia

Silva Oliveira negou que tenha
assumido cargos de confiança na
pasta em razão de indicações

políticas. “Minha nomeação em
todos esses cargos foi unica-
mente por razões técnicas. Eu
não tive nenhum patrocínio, eu
não conheço nenhum político
que possa ter intervindo na mi-
nha nomeação”, afirmou.

Ainda durante o depoimento,
a servidora do Ministério da Saú-
de confirmou que aprovou mu-
dança na quantidade de doses da
Covaxin que seriam entregues na
primeira remessa, de 4 milhões
para 3 milhões.

Invoice
Entre os pontos suspeitos,

levantados pelos irmãos Miran-
da, está o fato de a invoice (fa-
tura) da primeira remessa de
doses ter vindo no nome da Ma-
dison Medicamentos. A empre-
sa ainda não havia sido citada na
negociação e seria uma terceira
nesse processo. A fabricante da
Covaxin é a empresa Barath Bi-
otech e a representante da em-
presa no Brasil é a Precisa.

Perguntada sobre negocia-
ções com essa terceira empre-
sa, a servidora disse que não con-
siderou o aceite da invoice com
a inclusão da Madison como in-
termediadora do contrato. Per-
guntada pelo relator se seria pos-
sível efetuar o pagamento a uma
terceira empresa que não cons-

tava no contrato, a servidora res-
pondeu que não e que esse tipo
de ação nunca teria acontecido
antes no Ministério da Saúde.

Ela ainda afirmou que rece-
beu o link contendo a primeira
invoice no dia 18 de março e,
após essa data, as tratativas de
negociação para correção da in-
voice foram feitas entre a Divi-
são de Importação e a empresa
e que ela não teria sido “copia-
da”. Sobre o papel da Madison
Medicamentos na contratação,
ela afirmou que, de acordo com
a informação colocada pela Pre-
cisa Medicamentos no primei-
ro e-mail, a Madison seria res-
ponsável pelas exportações da
Bharat Biotech.

Suspeita de favorecimento
Durante o depoimento, Re-

gina Célia garantiu que não fa-
voreceu de nenhuma maneira a
Precisa Medicamentos e que
nunca recebeu da empresa ofer-
tas de vantagens. A servidora ne-
gou que houvesse alguma situa-
ção incomum na execução de
contratos de produtos relaciona-
dos à pandemia. Ela também afir-
mou que a empresa não influen-
ciou na escolha dela como fis-
cal do contrato e nunca a orien-
tou sobre como proceder.
(Agencia Brasil)

O Brasil tem 588 municí-
pios na faixa de fronteira ter-
restre, representando 16,7%
do território nacional. Com
10,9 mil quilômetros de lito-
ral, o país tem 279 municípios
defrontantes, de frente ao mar,
representando uma superfície
aproximada de 251,3 mil km²
(2,9% do território).

Os dados constam das pu-
blicações Municípios da Faixa
de Fronteira 2020 e Municípi-
os Defrontantes com o Mar
2020, que atualizam as listas
dos municípios enquadrados
nessas categorias, divulgadas
na terça-feira, (6), no Rio de
Janeiro, pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE).

Segundo o levantamento, a
largura da faixa de fronteira
brasileira com os países vizi-
nhos é de 150 quilômetros e
atinge uma área total de 1,4
milhão de quilômetros quadra-
dos, o equivalente a 16,7% do
território nacional.

Países vizinhos
Em comprimento, a fron-

teira terrestre se estende por
16,9 mil quilômetros, ligando
o Brasil a dez países vizinhos:
Guiana Francesa, Suriname,
Guiana, Venezuela, Colômbia,
Peru, Bolívia, Paraguai, Argen-
tina e Uruguai.

IBGE atualiza municípios de
fronteira e de frente ao mar

“Dos 588 municípios na
listagem, em 435 deles o terri-
tório está totalmente dentro da fai-
xa, um acréscimo de quatro na
comparação com 2020: Clevelân-
dia (PR), Diamante do Sul (PR),
Nova Olímpia (PR) e Itá (SC). Os
demais 153 estão parcialmente na
faixa de fronteira, sendo que 73
possuem concentrações urbanas
(sedes municipais) nessa re-
gião”, disse o IBGE.

De acordo com a pesquisa,
três grandes regiões têm áreas
de fronteira, sendo a maior o
Norte, que corresponde a cer-
ca de dois terços de toda a ex-
tensão fronteiriça nacional.
Porém, o Sul é a região com
maior quantidade de municípi-
os na faixa de fronteira (418),
sendo 196 no Rio Grande do
Sul, 139 no Paraná e 83 em
Santa Catarina. No Centro-
Oeste, a maior área de frontei-
ra fica no estado do Mato
Grosso do Sul.

O IBGE também atualizou
a lista de municípios defron-
tantes com o mar. Com 10,9
mil quilômetros de litoral, o
país tem 279 municípios em 17
estados nessa categoria, mais
a Lagoa dos Patos, no Rio
Grande do Sul. Isso representa
uma superfície aproximada de
251,3 mil km², corresponden-
te a cerca de 2,9% do territó-
rio brasileiro. (Agencia Brasil)
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Dólar zera perdas do ano e fecha a R$ 5,20
Em um dia de nervosismo

no mercado financeiro, o dó-
lar teve forte alta e zerou as
perdas do ano, influenciado
por fatores domésticos e ex-
ternos. A bolsa de valores caiu
e fechou no menor nível desde
o fim de maio.

O dólar comercial encer-
rou a terça-feira (6) vendido a
R$ 5,209, com alta de R$
0,121 (+2,39%). A cotação su-
biu durante toda a sessão, fe-
chando próxima dos valores
máximos do dia.

Em alta pela sexta sessão
seguida, o dólar teve a maior
valorização para um dia desde
18 de setembro do ano passa-
do, quando subiu 2,79%. A di-
visa acumula alta de 4,74% em
julho e registra valorização de
0,38% em 2021.

No mercado de ações, o dia
também foi marcado pela ten-
são. O índice Ibovespa, da B3,
fechou aos 125.095 pontos,
com recuo de 1,44%. O indi-
cador está no menor nível des-
de 27 de maio e acumula perda

de 1,34% em julho.
Diversos fatores pressiona-

ram o mercado nesta terça-fei-
ra. A escalada de casos de co-
vid-19 provocados pela varian-
te  delta do novo coronavírus
levou pessimismo ao mercado.
Paralelamente, os investidores
aguardam a divulgação da ata da
última reunião do Federal Re-
serve o Banco Central dos Es-
tados Unidos, prevista para
esta quarta-feira (7), para te-
rem um indicativode quando a
autoridade monetária começa-

rá a retirar os estímulos para a
maior economia do planeta.

Um impasse na Organiza-
ção dos Países Exportadores
de Petróleo (Opep) aumentou
o nervosismo no mercado ex-
terno. A reunião da Opep foi
cancelada por falta de acordo
entre os membros em relação
ao preço do petróleo. No Bra-
sil, as tensões políticas e a di-
vulgação de que a produção in-
dustrial caiu em maio  influen-
ciaram as negociações. (Agen-
cia Brasil)

Casos de dengue em São Paulo este
ano são o triplo do total de 2020

O número de casos de den-
gue confirmados na cidade de
São Paulo nos primeiros seis
meses do ano já é mais do que
o triplo dos registrados ao
longo de todo o ano de 2020.
Segundo o boletim epidemio-
lógico da prefeitura, até o fi-
nal de junho foram confirma-
dos 6.551 casos de dengue. Em
todo o ano passado foram 2.026
registros da doença.

Mais da metade (3.091) dos
casos foram confirmados em
abril. Em junho foram 331 ocor-
rências. No ano passado uma
pessoa morreu de dengue. Nes-
te ano não houve nenhuma víti-
ma até o momento.

O distrito da Vila Nova Ca-
choeirinha tem a maior incidên-

cia de casos, com registros de
252,6 casos a cada grupo de 100
mil habitantes. Em números ab-
solutos foram 371 contamina-
ções por dengue confirmadas.
Na Brasilândia, também na zona
norte, foram confirmados 287
casos, com uma incidência de
101,2 contaminações a cada 100
mil habitantes.

Na zona leste, a Cidade Tira-
dentes teve 103 ocorrências por
grupo de 100 mil pessoas, tota-
lizando 245 registros confirma-
dos de dengue. Em São Miguel
Paulista foram 116,8 casos por
100 mil, com um total de 104
contaminações.

Sazonalidade
A Prefeitura de São Paulo

atribuiu a alta de casos a sazona-
lidade da doença, que apresenta
crescimento no número de in-
fecções em ciclos de um ou dois
anos após dois ou três anos com
baixa nas ocorrências.

“O último ano epidêmico,
tanto no município como no es-
tado de São Paulo e Brasil, foi o
de 2015. Em 2019, houve au-
mento nas notificações e casos
confirmados, porém, com média
transmissão na capital, o que em
2020 não foi observado, pois
houve baixa transmissão”, infor-
mou a Secretaria Municipal de
Saúde. Em 2015, último ano
considerado epidêmico, foram
confirmados 103,1 mil casos de
dengue no município.

Como ações para a dissemi-

nação da doença, a prefeitura diz
que estão sendo feitos traba-
lhos de limpeza em bueiros e
córregos. A partir da notifica-
ção de casos da doença, equi-
pes da vigilância em saúde vão
ao local fazer a eliminação de
criadouros e aplicação de ne-
bulização nos quarteirões onde
houve o registro.

“Essa ação de rotina sistema-
tizada, faz com que o município
de São Paulo, juntamente com a
rede articulada, agir rapidamen-
te e manter os menores índices
de casos do estado”, afirma a
prefeitura.

Em todo o estado de São
Paulo, foram confirmados até
maio 106,3 mil casos de dengue.
(Agencia Brasil)

Ministério redefine critérios para
distribuição de recursos do FNSP

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública publicou porta-
ria na terça-feira (6), no Diário
Oficial da União, definindo no-
vos critérios para a distribuição
de recursos do Fundo Nacional
de Segurança Pública (FNSP).

A revisão atende as unidades
da federação e foi discutida em
um grupo de trabalho com a par-
ticipação de representantes do
ministério e das secretarias es-
taduais de Segurança Pública.

A portaria estipula os crité-
rios de rateio dos recursos do
Fundo Nacional de Segurança
Pública aos estados e ao Distri-
to Federal referentes à transfe-
rência obrigatória de, no míni-
mo, 50% dos recursos decorren-
tes da exploração de loterias.

Determina ainda que os re-
cursos destinados aos entes fe-
derados que não cumprirem as
condicionantes previstas na Lei
nº 13.756, de 2018, que dispõe
sobre o FNSP, em conformida-
de com os cronogramas estabe-
lecidos pelo Ministério da Jus-

tiça e Segurança Pública, pode-
rão ser redistribuídos aos de-
mais entes federados que cum-
prirem as condicionantes.

Para o ministro da Justiça e
Segurança Pública, Anderson
Torres, é “importante lembrar
que esse recurso é suplementar
e que cada unidade da federação
deve cuidar e investir nas suas
forças de segurança. Esse recur-
so vem para ajudar os estados e
o Distrito Federal e procuramos
ser o mais correto possível para
que todos recebam uma quantia
razoável de recursos”.

Segundo o ministro, pela pri-
meira vez os critérios de rateio
e a atualização dos eixos de fi-
nanciamento foram definidos
em conjunto com representan-
tes das cinco regiões do país. “As
sugestões foram ouvidas e deba-
tidas em conjunto, sempre com
atenção às reais necessidades de
cada estado”, disse Torres.

Recursos
A portaria definiu que serão

destinados 30% dos recursos
para a valorização dos profissi-
onais de segurança pública e
70% para o fortalecimento das
instituições, para reforçar e ga-
rantir que a destinação seja ain-
da mais equilibrada e abrangen-
te, pois envolve mais órgãos,
como os corpos de bombeiros
militares.

As variáveis utilizadas para
os estados e o Distrito Federal
contemplam os aspectos geo-
gráficos, populacionais e soci-
oeconômicos, além de temáti-
cas como violência, criminalida-
de e fronteiras.

O fornecimento de dados
para o Sistema Nacional de In-
formações de Segurança Públi-
ca, Prisionais, de Rastreabilida-
de de Armas e Munições, de
Material Genético, de Digitais e
de Drogas (Sinesp) e o alinha-
mento com a metas do Plano
Nacional de Segurança Pública
e Defesa Social (PNSP) também
foram indicadores incluídos na
portaria para recebimento do

repasse, por serem considerados
estratégicos.

A distribuição dos recursos
do FNSP obedecerá ao percen-
tual mínimo de 3,5%, observan-
do os critérios estabelecidos na
portaria.

Desde 2019, o governo fe-
deral já transferiu mais de R$ 1,5
bilhão para investimento em se-
gurança pública. Ainda este ano,
o Ministério vai transferir mais
de R$ 722 milhões para os esta-
dos e o Distrito Federal.

“Para este exercício, as
transferências na modalidade
fundo a fundo serão realizadas
por meio da Plataforma +Brasil,
ferramenta integrada e centrali-
zada, com dados abertos, desti-
nada à informatização e à opera-
cionalização das transferências
de recursos oriundos do Orça-
mento Fiscal e da Seguridade
Social da União”, informou a
secretária de Gestão e Ensino
em Segurança Pública (Segen)
do MJSP, Ana Cristina Melo
Santiago. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL IV  LAPA 
EDITAL DE CITAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001801-07.2021.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) VAGNER HERCULANO DE SANTANA, Brasileiro, Casado, Corretor de Imóveis, RG 18.528.291-X, 
CPF 125.262.528-65, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de CENTRO DE 
EDUCAÇÃO HORIZONTES LTDA., objetivando o cumprimento de sentença proferida nos autos principais sob o nº 
1005132-82.2018.8.26.0004, em que julgou procedente o pedido, e, em consequência, condenou o réu ao pagamento do 
valor de R$ 31.371,53, acrescido de correção monetária pelos índices da tabela prática do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo e juros de 1%  ao mês desde o vencimento, mais multa de 2% da dívida, bem como arcar com as custas 
processuais e honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da condenação.   Encontrando-se o executado em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
53.664,21 (março/2021), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação.  Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular 
andamento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL V  SÃO MIGUEL PAULISTA 
Edital de Citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1009918-06.2017.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional v  São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSIAS ISAIAS DOS SANTOS DA SILVA, Brasileiro, Solteiro, Decorador, RG 
30761467-0, CPF 397.075.428-37, com endereço à Rua Fajardo de Barros, 10, cs 2, Jardim Campos, CEP 08160-070, 
São Paulo  SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de HOSPITAL E 
MATERNIDADE SANTA JOANA S/A, alegando em síntese: Cobrança da quantia de R$ 4.043,08 representado pelo 
contrato de prestação de serviços médicos e hospitalares e outras avenças firmado em 20/05/2013.  Encontrando-se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2021. 
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FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 9ª VARA CÍVEL -  Av. Nações Unidas,
22.939 - Torre Brigadeiro - 7º Andar - Vila Almeida - CEP 04795-100 - Fone: (11)
5541-8184 - São Paulo-SP - E-mail: upj9a14cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITA-
ÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1049004-56.2018.8.26.0002. O MM. Juiz
de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr. ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da lei, etc. FAZ SABER a
EDIMILSON TINTINO DA SILVA  (CPF 314.139.698-10), que BANCO ITAUCARD
S.A. lhe move ação de BUSCA E APREENSÃO tendo por objeto o veículo marca
F ia t ,  mod.  S iena Essenc.  1 .6  DL,  ano 201/2013,  cor  p re ta ,  chass i
9BD197173D3041296, Renavam 492338051, com consolidação da propriedade
plena do bem no patrimônio do autor, o qual foi adquirido pelo réu nos termos do
contrato com alienação fiduciária (Cédula de Crédito Bancária nº 30410-
766660948, de 09.06.2018), face ao não pagamento das parcelas. Estando o
réu em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de
05 dias, PAGUE a INTEGRALIDADE da DÍVIDA ou CONTESTE o feito no prazo de
15 dias, ambos após os 20 dias supra, sob pena de presumirem-se verdadeiros os
fatos alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado
CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de junho de 2021.

07  e  08/07

AL INTIMAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 0148244-10.1996.8.26.0001. O
Dr. DAVI CAPELATTO, MM Juiz de Direito da 2ª VARA DA FAMÍLIA E SUCES-
SÕES DO FORO REGIONAL I - SANTANA, Comarca da Capital do Estado de São
Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo e respectivo
Cartório tramitam os autos do INVENTÁRIO dos bens deixados por falecimento
de MARIA GOMES, cujo óbito ocorreu em 15 de março de 1996. Diante das
dificuldades dos interessados na exibição da certidão de óbito do marido da “de
cujus”, foi deferida INTIMAÇÃO de EVENTUAIS INTERESSADOS no INVENTÁRIO
para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, manifestem-se sobre
as declarações, demais termos e atos do processo, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos alegados pelo inventariante CARLOS EDUARDO PEREIRA
LEAL e cientes de que não havendo manifestação lhes será nomeado CURADOR
ESPECIAL. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01/
julho/2021. Eu, Aline Parisi de Barros, Escrevente, digitei. Eu, Deborah de Marco
Ridolfi, Chefe de Seção Judiciária, subscrevi. a) Davi Capelatto, Juiz de Direito.

07 e  08/07

FORO REGIONAL III  - JABAQUARA - 6ª VARA CÍVEL - Rua Afonso Celso, nº
1065 - Vila Mariana - CEP 04119-061 - Fone: (11) 5574-0355 - São Paulo-SP - E-
mai l : jabaquara6cv@t jsp. jus.br  -  EDITAL de CITAÇÃO -  Prazo de 20 dias -
Processo nº 1021471-51.2020.8.26.0003.  A MMª Juíza de Dire i to da 6ª Vara
Cíve l ,  do Foro Regiona l  I I I  -  Jabaquara,  Estado de São Paulo,  Dra . PAULA
NARIMATU DE ALMEIDA , na forma da Lei, etc. FAZ SABER à GREEN BUSINESS
DO BRASIL, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS DE CEMITÉRIOS LTDA.,atual GREEN
BUSINESS DO BRASIL SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E DE COBRANÇA LTDA.
(CNPJ 04.890.277/0001-98) ,  que  IRENICE VIEIRA ALVES lhe move ação de
PROCEDIMENTO COMUM (corré: R. Progresso Incorporações e Administração
de Bens e Serviços de Cemitérios Ltda.) visandoo restabelecimento do contra-
to de serviços funerários firmado em 03/2006, e a condenação no pagamento de
custas, honorários e demais cominações, alegando que sempre esteve em dia
com sua anuidade; que deixou de efetuar o pagamento no ano passado em razão
da pandemia que se abateu o Mundo todo e não ter recebido o respectivo boleto;
e que a ré considera rescindido unilateralmente o contrato, além de ofertar um
novo com valores bem maiores.  Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a
fluir após os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verda-
deiros os fatos alegados e cientes de que não havendo manifestação lhe será
nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de junho de 2021.

07 e  08/07

Edital de citação - Prazo de 15 dias. Processo nº 1001381-07.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a(o) Sergio Aparecido de Oliveira, Brasileiro, Solteiro, Contador, RG 16724096, CPF 101.267.648-08, com endereço à Rua 
Jose Farias Moreira, 58, Vila Cruzeiro, CEP 03381-140, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Meneghelli Serviços Administrativos Ltda, alegando em síntese que perante este juízo se processa 
a presente ação de obrigação de fazer e que os réus ou interessados, poderão no prazo de quinze dias, contestar a ação, 
advertindo que, se não contestada, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, presumir-se-ão verdadeiros os 
fatos articulados pela autora Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 30 de junho de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1045030-79.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a(o) Daniela Fabiana Leite de Silva, CPF 274.470.728-77, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Inez Sovenho Rado, objetivando o recebimento da quantia de R$ 10.615,49 (em julho/2017) 
decorrente do inadimplemento do contrato celebrado entre as partes em 04/05/2016 para locação do imóvel residencial, 
situado na Av. Nossa Senhora do Sabará, nº 3119, São Paulo  SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de * dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de maio de 
2021 

Edital de citação. Processo nº 1003252-38.2021.8.26.0008  Alteração de Regime de Bens. A Dra. Erica Regina Colmenero Coimbra, MM. 
Juíza de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível - São Paulo/SP, no uso de suas atribuições legais etc. Faz 
saber a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que perante este Juízo foi pedido a ALTERAÇÃO DE REGIMES 
DE BENS, autos n° 1003252,38.2021.8.26.0008, dos cônjuges ROBERTO FALCETTA JUNIOR brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o 
n. 118.649.378-07 e SIMONE ALVARES FALCETTA, brasileira, casada inscrita no CPF sob o n. 115.763.878-36, ambos residentes e 
domiciliados na Rua Pirassununga, 1058, Apto. 201, CEP 03187-010, São Paulo/SP, de REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS 
para o REGIME DE SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS. São Paulo, 19 de maio de 2021. 
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Enviado projeto para regulamentar
conselhos de Educação Física
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O presidente Jair Bolsonaro
encaminhou na terça-feira (6),
ao Congresso Nacional, um
projeto de lei (PL) para regula-
mentar a existência do Conse-
lho Federal de Educação Física
(CFEF) e de seus conselhos re-
gionais (Crefs). O objetivo da
proposição, de acordo com a
Secretaria-Geral da Presidência
da República, é “oferecer segu-
rança jurídica à manutenção e
ao funcionamento desses con-
selhos”. O texto do PL ainda
não foi disponibilizado pelo Pa-
lácio do Planalto.

Criados pela Lei 9.696/1998,
o Conselho Federal e os conse-
lhos regionais de Educação Fí-

sica são alvo de uma ação direta
de inconstitucionalidade (Adin)
movida pela Procuradoria Geral
da República (PGR), que questi-
ona os artigos 4º e 5º da lei. Os
dispositivos tratam justamente
da criação dos conselhos.

A PGR sustenta que o Con-
gresso Nacional, ao aprovar a
lei em 1998, invadiu competên-
cia exclusiva do Poder Executi-
vo de criar órgãos da adminis-
tração pública, como prevê a
Constituição Federal. Na ação,
proposta em 2005, a Procurado-
ria pede a dissolução do con-
selho federal e dos conselhos
regionais e a devolução das
mensalidades pagas desde a

criação dos órgãos.
O julgamento está parado no

Supremo Tribunal Federal (STF)
com o placar parcial de quatro
votos favoráveis à declaração
de inconstitucionalidade dos
dois artigos da lei. Em abril do
ano passado, o relator da ação,
ministro Luiz Fux, julgou pro-
cedente o pedido da PGR, mas
com eficácia ex nunc (de agora
em diante) a partir de 24 meses
após o fim do julgamento.

Na prática, segundo o voto
de Fux, os conselhos ainda po-
deriam seguir funcionando por
mais dois anos, que seria o tem-
po estimado para que o Con-
gresso Nacional votasse uma

lei de iniciativa do presidente
da República sobre o assunto.
O voto do relator foi seguido
pelos ministros Alexandre de
Moraes, Edson Fachin e Ricar-
do Lewandowski, mas o minis-
tro Gilmar Mendes pediu vista
do processo na ocasião.

O processo foi devolvido
por Mendes, mas segue pen-
dente de julgamento, aguardan-
do nova inclusão na pauta. Ain-
da faltam os votos de seis mi-
nistros, pois a ministra Carmen
Lúcia se declarou impedida de
julgar a ação por já ter peticio-
nado em favor do Conselho Fe-
deral de Educação Física.
(Agencia Brasil)

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) au-
torizou a realização de testes
clínicos no Brasil para uma
nova vacina de combate à co-
vid-19, do laboratório Sanofi
Pasteur, com sedes na França e
nos Estados Unidos.

Os testes da vacina da Sano-
fi Pasteur devem contar com a
participação de 150 voluntários
brasileiros nos estados da Bahia,
Minas Gerais, Mato Grosso do
Sul e Rio de Janeiro.

O ensaio clínico autorizado
será de fase ½, quando a vaci-
na é aplicada inicialmente em
grupos pequenos de adultos
saudáveis e depois em grupos
que representam a população
alvo que se pretende imunizar.

Anvisa autoriza
testes para nova
vacina contra a

covid-19
Nos ensaios da Sanofi Pas-

teur, serão testadas dosagens di-
ferentes para empregar na Fase
3. É nesse momento que o imuni-
zante é testado em um número
maior de pessoas, com vistas a
avaliar eficácia e segurança.

A tecnologia empregada do
imunizante é a de RNA mensa-
geiro. Além do Brasil, os ensai-
os deverão ocorrer nos Estados
Unidos, em Honduras e na Aus-
trália.

Segundo a Anvisa, este é o
nono estudo autorizado pela agên-
cia para imunizantes contra a co-
vid-19. Foram autorizados testes
semelhantes para as vacinas da
Pfizer, AstraZeneca, CoronaVac,
Janssen, Clover, Medicago e Co-
vaxin. (Agencia Brasil)

A Secretaria Estadual de Saú-
de do Rio de Janeiro confirmou
dois novos casos da variante Del-
ta do novo coronavírus (B.1.617),
que provoca a covid-19. Segundo
autoridades sanitárias, os pacien-
tes são um homem de 30 anos e
uma mulher de 22 anos, moradores
da Baixada Fluminense.

Os casos, dos moradores de
Seropédica e São João de Meriti,
foram anotados nos dias 16 e 17
de junho. Os municípios foram
comunicados e estão investigan-
do se são transmissões autócto-
nes, ou seja, ocorridas dentro do

Rio tem dois novos
casos de

variante Delta
estado, ou importadas.

A Delta é também conhecida
como variante indiana e se espa-
lhou por quase 100 países. Um
caso da cepa indiana já havia
sido anotado no estado em maio
deste ano. Apesar disso, a linha-
gem P.1 (brasileira) continua sen-
do a mais comum no estado.

Em nota, a Secretaria Estadu-
al de Saúde ressaltou que as
ações de prevenção e os méto-
dos de diagnóstico e tratamento
da covid-19 seguem os mesmos,
independentemente da variante.
(Agencia Brasil)

Tripulantes de navio atracado no
Recife testam positivo para covid-19

O Porto do Recife confirmou
na terça-feira (6) que nove tripu-
lantes de um navio atracado tes-
taram positivo para a covid-19.
Após a confirmação dos diag-
nósticos, a embarcação foi isola-
da e permanece em quarentena
por 14 dias.

Segundo a assessoria do
porto, quatro tripulantes foram
encaminhados para a rede hos-
pitalar no Recife e cinco perma-
necem em isolamento no navio.
Ao todo, a embarcação tem 19
tripulantes.

“Reforçamos que, a partir do

momento que o Porto do Recife
foi notificado sobre o caso sus-
peito de covid, a bordo do Shov-
ler, o plano de contingência e emer-
gência em saúde pública do an-
coradouro foi acionado. Apenas
os agentes da Anvisa estão auto-
rizados para embarcar e desembar-

car do navio”, informou a admi-
nistração do porto.

O navio Shovler, de naciona-
lidade cipriota, iniciou a viagem
na Suécia e estava indo para o
Porto de Paranaguá, no Paraná,
onde realizaria a descarga de mal-
te. (Agencia Brasil)

Femama alerta sobre mamografias
após vacina contra covid-19

A Federação Brasileira de Ins-
tituições Filantrópicas de Apoio
à Saúde da Mama (Femama) aler-
ta as mulheres para que não fa-
çam exames de mamografia ime-
diatamente após terem tomado
vacina contra a covid-19. Em en-
trevista à Agência Brasil, a presi-
dente voluntária da Femama, a
mastologista Maira Calfelli Cale-
ffi, diz que a recomendação é de
que elas voltem a fazer seus exa-
mes de rastreamento de câncer
de mama, mas relatem ao médico
caso tenham tomado vacina.

Segundo Maira, nas últimas
seis semanas, foi registrado um
aumento agudo de descrições

pelos radiologistas, nos laudos
de mamografias e ultrassonogra-
fias, da presença de linfonodos,
também chamados gânglios ou
ínguas, nas axilas das pacientes,
sugerindo doenças que deveri-
am ser investigadas. “A pacien-
te, quando ela não está atenta
para isso, realmente se apavora”.
A mastologista diz ter recebido
também muitos casos para inves-
tigar, com indicação de punções
e cirurgias. “Coisa que não é ne-
cessário, desde que a gente cons-
tate que ela teve vacina naquele
braço, ou até no braço contrala-
teral, nos últimos 15 ou 30 dias”.

Depois desse período, a mé-

dica explica que os linfonodos re-
gridem, isto é, voltam ao normal,
na grande maioria das vezes. “Por
isso, a Femama está fazendo um
alerta para prevenir contra essa
preocupação. A gente está pedin-
do que elas não deixem de fazer
os exames. Mas se tomou a vaci-
na de covid-19, aguarde de duas
a quatro semanas, porque já tem
chance de nem aparecer nada”.

A presidente da Femama es-
clarece que a vacina contra a co-
vid não provoca câncer. “Essa
alteração nos gânglios é uma re-
ação do corpo ao imunizante e
não tem nenhuma relação com
câncer, célula maligna de qual-

quer natureza. É uma reação in-
flamatória, como se fosse até uma
febre”.

Ela lembra que se as mulhe-
res que tiverem que fazer o exa-
me de rastreamento, porque es-
tão investigando algum nódulo
ou caroço suspeito na mama, de-
vem realizar a mamografia, mas in-
formar o médico que tomaram va-
cina. “O médico já fica alerta.
Essa parte é muito importante”.
Segundo a Femama, o aumento
dos linfonodos pode ser causa-
do por qualquer injeção ou vaci-
na, e não apenas pelos imunizan-
tes contra a covid-19. (Agencia
Brasil)

Jornal O DIA SP
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Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Dezembro de 2020
1. Data, Horário e Local: Dia 21 de dezembro de 2020, às 10:00 horas, na sede social, localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105,  
14º andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, Capital de São Paulo, CEP: 04571-900. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas, de acordo com os termos do parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: Ricardo Rodrigues de 
Carvalho, Presidente e Renato Maia Lopes, Secretário. 5. Ordem do Dia: Composta a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos, para deliberação 
sobre as seguintes operações imobiliárias: (i) A regularização dos contratos de arrendamento dos imóveis Fazenda Garimpo, localizado na região de Montes 
Claros/GO e Fazenda Vargem Redonda, localizada na região de Niquelândia/GO; (ii) A renovação do contrato de locação do imóvel Fazenda Itupararanga, 
localizado na região de Ibiúna/SP; e (iii) A regularização do imóvel Fazenda Estação Cocal, localizado no Município Morro da Fumaça/SC, por meio de 
realização de Contrato de Comodato, com vigência retroativa a 10 anos. 6. Deliberações: Submetido o assunto constante na ordem do dia à discussão e, 
logo depois a votação, os acionistas presentes, por unanimidade, deliberaram sobre os seguintes itens: (i) Aprovar regularização dos contratos  
de arrendamento dos imóveis Fazenda do Garimpo, localizado na região de Montes Claros/GO e Fazenda Vargem Redonda, localizada na região de  
Niquelândia/GO. Ambos renovados pelo período de vigência de 03 (três) anos, conforme determina o material abaixo:

Imóvel Município Área Proponente Valor Prazo vigência

Fazenda Garimpo Montes Claros/GO 60 ha - A área total  das 
matrículas é de: 197,10 ha

Osmar Rodrigues 
Brito

R$ 4.179,00 
(semestral)

03 anos 
(totalizando 12 anos)

Fazenda Vargem Redonda Q3
Niquelândia/GO

1.079,89 ha Edir Fernandes 
de Carvalho

R$ 3.852,30 
(trimestral)

03 anos
(totalizando 07 anos)Fazenda Vargem Redonda Q5 62,6336 ha

(ii) Aprovar renovação do contrato de locação do imóvel Fazenda Itupararanga - Gleba A, localizado na região de Ibiúna/SP, pelo período vigência de 03 
(três) anos. Conforme material apresentado abaixo:

Imóvel Município Área Proponente Valor Prazo

Itupararanga - Gleba A Ibiúna/SP 486,10 m2 Supermercado  
São Roque Ltda.

R$ 1.154,65/
mês

03 anos
(totalizando 05 anos)

(iii) Aprovar a regularização do imóvel Fazenda Estação Cocal, localizada no Município Morro da Fumaça/SC, por meio de realização de Contrato de 
Comodato firmado com o proponente Sr. Dilcionei José Bonetti, atual ocupador do imóvel. O Contrato de Comodato tem vigência retroativa a 10 anos, 
período que o imóvel ficou ocupado pelo Sr. Dilcionei José Bonetti.

Imóvel Município Área Proponente Operação Prazo

Fazenda Estação Cocal Morro da Fumaça/SC 532,80 m2 Dilcionei José 
Bonetti Comodato 03 anos

(totalizando 10 anos)

7. Observações Finais: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a todos os presentes e, ninguém se manifestando, foram encerrados os  
trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os  
presentes assinada. Presidente da Mesa: Ricardo Rodrigues de Carvalho; Secretário da Mesa: Renato Maia Lopes; Acionistas: Votorantim S.A.,  
representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Glaisy P. Domingues, diretores e VP Gestão Ltda., representada por João Henrique Batista 
de Souza Schmidt e Glaisy P. Domingues. São Paulo, 21 de dezembro de 2020. A presente transcrição é cópia fiel de ata lavrada no próprio livro.  
Mesa: Renato Maia Lopes - Secretário. JUCESP nº 171.244/21-7 em 16/04/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Abril de 2021
1. Data, Horário e Local: Dia 12 de abril de 2021, às 10:00 horas, na sede social, localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, 
conjunto 141, parte, Cidade Monções, Capital de São Paulo, CEP: 04571-900. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos 
acionistas, de acordo com os termos do parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: Glaisy P. Domingues, 
Presidente e Renato Maia Lopes, Secretário. 5. Ordem do Dia: Composta a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos, para deliberação sobre 
as seguintes operações imobiliárias: (i) A regularização dos contratos de arrendamento dos imóveis Fazenda Garimpo, localizado na região de Montes 
Claros/GO e Fazenda Vargem Redonda, localizada na região de Niquelândia/GO; (ii) A renovação do contrato de locação do imóvel Fazenda Itupararanga, 
localizado na região de Ibiúna/SP; e (iii) A regularização do imóvel Fazenda Estação Cocal, localizado no Município Morro da Fumaça/SC, por meio de 
realização de Contrato de Comodato, com vigência retroativa a 10 anos. 6. Deliberações: Submetido o assunto constante na ordem do dia à discussão 
e, logo depois a votação, os acionistas presentes, por unanimidade, deliberaram sobre os seguintes itens: i) Aprovar conforme recomendação da diretoria 
estatutária, as operações de arrendamento, de acordo com o material apresentado e arquivado na sede da Companhia e breve resumo abaixo.

Imóvel Município Área Proponente Valor Matrícula Prazo vigência

Fazenda Mosquito do Sul Niquelândia/GO 139,58 ha José Lopes da Costa R$ 1.847,09 
(trimestral)

45 e 46 do CRI de 
Niquelândia/GO

03 anos 
(totalizando 06 anos)

Fazenda Jacuba de Baixo Niquelândia/GO 17,69 ha José Ronaldo da Silva R$ 613,23 
(trimestral)

7319 e 15.029 do CRI de 
Niquelândia/GO

03 anos 
(totalizando 06 anos)

Fazenda Botelho Niquelândia/GO 15,26 ha Geniano Aparecido 
da Silva

R$ 249,03 
(mensal)

6332 e 6880 do CRI de 
Niquelândia/GO

03 anos 
(totalizando 06 anos)

Fazenda Águas Claras Niquelândia/GO 53,50 ha Jesusmar Joaquim 
da Silva

R$ 1.871,74 
(semestral)

6332 e 6880 do CRI de 
Niquelândia

03 anos 
(totalizando 06 anos)

Fazenda Forquilha Niquelândia/GO 29,50 ha Joaquim de Paula 
Teixeira

R$ 725,55 
(trimestral)

6332 e 6880 do CRI de 
Niquelândia

03 anos 
(totalizando 06 anos)

Fazenda Lageado Niquelândia/GO 11,60 ha José Orlando Nunes 
dos Santos

R$ 373,55 
(trimestral)

6332 e 6880 do CRI de 
Niquelândia

03 anos 
(totalizando 06 anos)

Fazenda Forquilha Niquelândia/GO 199 ha Sebastião Alexandria R$ 6.723,92 
(anual)

6332 e 6880 do CRI de 
Niquelândia

03 anos 
(totalizando 06 anos)

Fazenda Lageado Niquelândia/GO 7,13 ha Edinei Francisco 
de Araujo

R$ 373,55 
(trimestral)

6332 e 6880 do CRI de 
Niquelândia

03 anos 
(totalizando 06 anos)

ii) Aprovar conforme recomendação da diretoria estatutária, as operações de comodato, de acordo com o material apresentado e arquivado na sede da 
Companhia e breve resumo abaixo.

Imóvel Município Área Proponente Matrícula Prazo vigência

Fazenda Lajeado Niquelândia/GO 400 m² Niqturbo 6332 e 6880 do CRI de Niquelândia/GO 1 ano 
(totalizando 08 anos)

Fazenda Lajeado Niquelândia/GO 3.600 m² Rádio Mantiqueira 6332 e 6880 do CRI de Niquelândia/GO 1 ano 
(totalizando 04 anos)

Fazenda Mosquito do Sul Niquelândia/GO 300 m² Niqturbo 6332 e 6880 do CRI de Niquelândia/GO 1 ano 
(totalizando 08 anos)

Fazenda Lajeado Niquelândia/GO 225 m² Tim Celular S/A 6332 e 6880 do CRI de Niquelândia/GO 1 ano 
(totalizando 18 anos)

Fazenda Lajeado Niquelândia/GO 10.000 m² TV Tocantins 6332 e 6880 do CRI de Niquelândia/GO 1 ano 
(totalizando 22 anos)

Fazenda Mosquito do Sul Niquelândia/GO 2,04 ha Luzia Pereira da Cunha 45 e 46 do CRI de Niquelândia/GO 1 ano 
(totalizando 17 anos)

Fazenda Vargem Redonda 
Q.1 Niquelândia/GO 250 m² Ilton José Soares 6529 do CRI de Niquelândia/GO 1 ano 

(totalizando 18 anos)
Fazenda Vargem Redonda 

Q.1 Niquelândia/GO 60 m² Isaías Francisco 
da Paixão 6529 do CRI de Niquelândia/GO 1 ano 

(totalizando 17 anos)

Fica, ainda, a Diretoria da Companhia, na forma de seu Estatuto Social, autorizada a assinar toda documentação necessária para efetivação do anteriormente 
deliberado, na devida ocasião. 7. Observações Finais: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a todos os presentes e, ninguém se manifestando, 
foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada 
e por todos os presentes assinada. Presidente da Mesa: Glaisy P. Domingues; Secretário da Mesa: Renato Maia Lopes; Acionistas: Votorantim S.A., 
representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Glaisy P. Domingues, diretores e VP Gestão Ltda., representada por João Henrique Batista 
de Souza Schmidt e Glaisy P. Domingues. São Paulo, 12 de abril de 2021. A presente transcrição é cópia fiel de ata lavrada no próprio livro. Mesa:  
Renato Maia Lopes - Secretário. JUCESP nº 214.996/21-9 em 12/05/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Citação. Prazo 20 dias.Proc. nº1056085-53.2018.8.26.0100. O 
Dr.Guilherme Santini Teodoro,Juiz de Direito da 30ªVara Cível 
Central/SP,Faz saber a Fábio Ribeiro da Silva Filho CPF 
012.193.668-62 e Geórgia Lobacheff Ribeiro da Silva CPF 
183.521.858-02, que Ingrid Oliveira Brocoletti, Claudio Rodolfo 
Brocoletti, Darci Ortiz Brocoletti e Flavio Brocoletti ajuizaram 
ação embargos de terceiros aos autos Cumprimento de Sen-
tença 0054793-21.2016.8.26.0100 (autos principais 0119550-
63.2012.8.26.0100 despejo por falta de pagamento), objeti-
vando seja julgada procedente, com a imediata suspensão e 
cancelamento da penhora. Estando os embargados em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que no prazo de 15 dias, a 
fluir do prazo supra, contestem a ação, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de 
revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.  [6,7] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. 
PROCESSO Nº 1046208-84.2021.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito 
da 6ªVara da Família e Sucessões,do Foro Central Cível,Esta-
do de São Paulo,Dr. Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a 
ação de Alteração de Regime de Bens movida por Priscila 
Sayuri Matsumura,brasileira,casada,dentista, RG: 22.155.545-
6, CPF: 182.168.788-42 e Rodrigo de Souza Dias Gutierrez, 
brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, RG: 30.573.433-7, 
CPF: 114.860.168-63, por meio da qual os requerentes 
indicados intentam alterar o regime de bens do casamento da 
comunhão parcial de bens para o regime da separação total 
de bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 
734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 01 de julho de 2021.       [25,26] 

PRIMEIRA ESTACIONAMENTOS LTDA. - CNPJ/MF nº 52.024.452/0001-07
Demonstrações fi nanceiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em reais)

Demonstração do Resultado
 Dez/2020 Dez/2019
Receita líquida dos serviços prestados 7.619.009,14 8.362.832,48
Custo dos serviços prestados (6.869.567,72) (5.849.908,91)
Lucro bruto 749.441,42 2.512.923,57
Receita (despesas) operacionais (506.922,48) (314.834,67)
Gerais e administrativas (325.559,84) (265.538,19)
Amortização de intangíveis (469.567,38) (412.988,58)
Resultado de equivalência patrimonial 288.204,74 363.692,10
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro 242.518,94 2.198.088,90
Resultado fi nanceiro (311,08) (18.400,84)
Receitas fi nanceiras 17.740,50 18.029,53
Despesas fi nanceiras (18.051,58) (36.430,37)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 242.207,86 2.179.688,06
Imposto de renda e contribuição social (417,64) (722.011,62)
Corrente (417,64) (722.011,62)
Lucro do exercício 241.790,22 1.457.676,44

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas estão à disposição dos quotistas na sede da Companhia

DIRETORIA: Emilio Sanches Salgado Junior / Paulo Fernando Zillo
CONTADORA: Marilia Gobatti Bellini - CRC: SP 297731/O-9

Balanço Patrimonial/ATIVO Dez/2020 Dez/2019
Ativo circulante 1.642.432,53 1.925.668,20
Caixa e equivalentes de caixa 671.322,33 461.441,10
Contas a receber 286.900,62 142.975,81
Impostos e contribuições a recuperar 605.537,12 1.212.811,02
Partes relacionadas ativas 73.613,39 102.825,47
Outros créditos 5.059,07 5.614,80
Ativo não circulante 19.295.856,09 7.579.022,81
Impostos e contribuições a recuperar 71.040,00 106.560,00
Investimentos 16.989.166,71 4.843.731,01
Imobilizado 799.698,74 724.773,78
Intangível 1.435.950,64 1.903.958,02
Total do ativo 20.938.288,62 9.504.691,01

Balanço Patrimonial/PASSIVO Dez/2020 Dez/2019
Passivo Circulante 1.401.008,96 1.360.376,13
Fornecedores 370.034,22 383.517,23
Obrigações trabalhistas 125.731,11 103.411,85
Obrigações tributárias 102.859,06 767.527,94
Parcelamentos fi scais 72.381,54 71.570,52
Partes relacionadas passivas 292.429,46 34.348,59
Outros débitos 437.573,57 -
Passivo não circulante 255.478,02 326.453,46
Parcelamentos fi scais 24.451,92 95.427,36
Provisão para demandas judiciais 231.026,10 231.026,10
Total do passivo 1.656.486,98 1.686.829,59
Patrimônio líquido 19.281.801,64 7.817.861,42
Capital social 16.608.286,04 5.386.136,04
Prejuízos acumulados 2.673.515,60 2.431.725,38
Total do passivo e patrimônio líquido 20.938.288,62 9.504.691,01

Nelson Ometto Participações Ltda. - CNPJ/MF nº 05.932.684/0001-83
Relatório da Diretoria

Balanço patrimonial - 31 de março de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Demonstração do fl uxo de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de março de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos 
em 31 de março de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos 
em 31 de março de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - 31 de março de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

A Diretoria Luiz Antônio Cornélio - Contador CRC 1SP 172.573/O-5

ATIVO 2020 2019
Circulante 20.554 10.364
Caixa e equivalentes de caixa 14.466 2.110
Partes relacionadas 5.730 8.161
Tributos a recuperar 338 86
Outros ativos 20 7
Não circulante 361.577 362.327
Investimentos 350.129 350.696
Imobilizado 7.271 7.454
Propriedade para investimento 4.177 4.177
Total do ativo 382.131 372.691

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro líquido de exercício 64.769 31.677
Ajustes: Depreciação 183 183
Resultado de equivalência patrimonial (64.248) (31.774)
 704 86
Variações nos ativos e passivos: Tributos a recuperar (252) (28)
Tributos a recolher (327) 7
Outros ativos e passivos 635 (52)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 760 13
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Recebimento de dividendos e juros 
 sobre o capital próprio de investidas 22.315 18.180
    Ajustes de avaliação patrimonial Reserva de lucros
    De investidas
  Ações em Opções Reserva de     Reserva de
  tesouraria de ações capital de     incentivos Lucros
 Capital de investida outorgadas por investida Deemed Hedge Outros  fi scais acumu-
 social  indireta investida indireta indireta cost accounting refl exos Retenção refl exa lados Total
Em 31 de março de 2018 60.000 (23.663) 1.400 898 123.368 (6.102) (3.205) 187.900 25.089 - 365.685
Constituição de Reserva de incentivos fi scais - refl exa - - - - - - - - 11.856 (11.856) -
Realização de reserva de lucros - refl exa - - - - - - - - - (38) (38)
Realização de mais-valia de deemed cost de investidas - - - - (1.626) - - - - 1.626 -
Refl exo de mudança no plano de ações por investida - - (1.171) - - - - - - - (1.171)
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas - - - - - (8.884) - - - - (8.884)
Adoção inicial CPC 48 refl exo - - - - - - - - - (63) (63)
Outros refl exos de investidas - - (229) - 272 - - 231 - - 274
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 31.677 31.677
Lucros distribuídos sobre retenção de lucros - - - - - - - (14.819) - - (14.819)
Transferência para retenção - - - - - - - 21.346 - (21.346) -
Em 31 de março de 2019 60.000 (23.663) - 898 122.014 (14.986) (3.205) 194.658 36.945 - 372.661
Constituição de Reserva de incentivos fi scais - refl exa - - - - - - - - 12.405 (12.405) -
Realização de mais-valia de deemed cost de investidas - - - - (431) - - - - 431 -
Integralização de capital em investida - - - - 18 - - - - - 18
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas - - - - - (41.427) - - - - (41.427)
Ajuste refl exo por aquisição e alienação de ações de emissão própria por investida - (7.590) - - - - - - - - (7.590)
Cancelamento de ações em tesouraria de investida - 17.928 - - - - - (17.928) - - -
Variação de participação em investida - (96) - 11 1.339 (202) 2.409 (13) 468 - 3.916
Lucros distribuídos sobre retenção de lucros - - - - - - - (8.780) - - (8.780)
Juros sobre capital próprio - - - - - - - - - (11.775) (11.775)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 64.769 64.769
Reserva de retenção de lucros - - - - - - - 41.020 - (41.020) -
Em 31 de março de 2020 60.000 (13.421) - 909 122.940 (56.615) (796) 208.957 49.818 - 371.792

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 2019
Circulante 10.339 30
Fornecedores 7 6
Partes relacionadas 10.009 13
Salários e encargos a pagar - 5
Tributos a recolher 323 6
Patrimônio líquido 371.792 372.661
Capital social 60.000 60.000
Ações em tesouraria de investida (13.421) (23.663)
Ajustes de avaliação patrimonial 66.438 104.721
Reservas de lucros 258.775 231.603
Total do passivo e patrimônio líquido 382.131 372.691

Receitas (despesas) operacionais 2020 2019
Despesas gerais e administrativas (571) (490)
Resultado de equivalência patrimonial 64.248 31.774
Outras receitas operacionais, líquidas 306 266
Lucro operacional 63.983 31.550
Receitas fi nanceiras 1.910 139
Despesas fi nanceiras (1.124) (7)
Resultado fi nanceiro 786 132
Lucro antes do IR e contribuição social 64.769 31.682
Imposto de renda e contribuição social diferidos - (5)
Lucro líquido do exercício 64.769 31.677

 2020 2019
Lucro líquido do exercício 64.769 31.677
Itens que serão reclassifi cados 
 subsequentemente ao resultado
hedge accounting, líquido de impostos (41.427) (8.884)
Total do resultado abrangente do exercício 23.342 22.793

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo Notas Explicativas e o relatório dos auditores independentes encontram-se disponíveis na sede da Empresa.

Senhores Quotistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Contábeis e Financeiras do Balanço Patrimonial de 31/03/2020 e 2019.

 2020 2019
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de investimentos 22.315 18.180
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (10.559) (17.760)
Partes relacionadas (160) -
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de fi nanciamentos (10.719) (17.760)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 12.356 433
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.110 1.677
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 14.466 2.110

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 26 de Janeiro de 2021
1. Data, Horário e Local: Dia 26 de janeiro de 2021, às 10:00 horas, na sede social, localizada na 
Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 14 º andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, 
Capital de São Paulo, CEP: 04571-900. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas, de acordo com os termos do parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”). 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 3. Mesa Dirigente: Glaisy 
P. Domingues, Presidente e Renato Maia Lopes, Secretário. 4. Ordem do Dia: Composta a mesa, a 
Presidente declarou iniciados os trabalhos, para deliberação sobre a assinatura do termo aditivo do 
contrato celebrado em 11 de dezembro de 2017 com a sociedade Nexans Brasil S.A., CNPJ 
31.860.364/00012-28 (“Contrato Nexans”). 5. Deliberações: Submetido o assunto constante na ordem 
do dia à discussão e, logo depois a votação, os acionistas presentes, por unanimidade, deliberaram 
e aprovaram, sem quaisquer restrições ou ressalvas, a assinatura do termo aditivo do Contrato Nexans, 
reduzindo, assim, o valor pago a título de aluguel para o imóvel de propriedade da Companhia para 
o montante de R$ 74.243,41 (Setenta e quatro mil, duzentos e quarenta e três reais e quarenta e um 
centavos) por mês, durante o ano de 2021, conforme material apresentado e arquivado na sede da 
Companhia. Ficam autorizados os diretores da Companhia, na forma de seu Estatuto Social, bem 
como eventuais procuradores a assinar toda e qualquer documentação necessária para efetivação 
das deliberações aprovadas acima, na devida ocasião. 6. Observações Finais: Nada mais havendo 
a tratar, foi oferecida a palavra a todos os presentes e, ninguém se manifestando, foram encerrados 
os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, 
reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes e assinada. Presidente da Mesa:  
Glaisy P. Domingues; Secretário da Mesa: Renato Maia Lopes; Acionistas: Votorantim S.A., 
representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Glaisy P. Domingues, diretores  
e VP Gestão Ltda., representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Glaisy P. Domingues. 
São Paulo, 26 de janeiro de 2021. A presente transcrição é cópia fiel de ata lavrada no próprio livro. 
Mesa: Renato Maia Lopes - Secretário. JUCESP nº 171.261/21-5 em 16/04/2021. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF n° 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Março de 2021
1. Data, Hora e Local: Dia 30 de março de 2021, às 14:00 horas, na sede social da Companhia 
Brasileira de Alumínio (“Companhia”), localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini,  
nº 105, 14º andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP: 04571-900.  
2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas, de acordo com 
os termos do parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”).  
3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas 
no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ricardo Rodrigues 
de Carvalho, tendo como secretário o Sr. Renato Maia. 5. Ordem do Dia: Composta a mesa, o 
Presidente declarou iniciados os trabalhos para deliberação acerca (i) da aprovação da adesão pela 
Companhia aos termos da repactuação do risco hidrológico de geração hidrelétrica previstos na Lei 
nº 14.052/2020 e regulados pela Regulação Normativa ANEEL nº 895/2020 (“Repactuação do Risco 
Hidrológico”) a ser efetivada no âmbito dos seguintes consórcios: (a) Consórcio Empresarial  
Salto Pilão; e (b) Consórcio Canoas, nos quais a Companhia figura como consorciada; (ii) do voto a 
ser exercido pela Companhia em relação à aprovação da Repactuação do Risco Hidrológico no 
âmbito das deliberações sociais das Sociedades de Propósito Específico - SPEs das quais a 
Companhia participa, para que essas sociedades adotem as medidas necessárias para a adesão à 
Repactuação do Risco Hidrológico; (iii) da celebração de instrumentos de acordo com os 
consorciados ou com os acionistas, diretamente ou por intermédio das sociedades listadas acima, 
conforme o caso, para o reconhecimento de direitos e deveres oriundos da Repactuação do Risco 
Hidrológico e sua correta alocação, considerando a titularidade dos direitos que deram origem à 
Repactuação do Risco Hidrológico; e (iv) aprovação da adesão pela Companhia à Repactuação do 
Risco Hidrológico a ser efetivada no âmbito de empreendimentos detidos integralmente pela 
Companhia (“Empreendimentos”), que será requerida conforme o caso. 6. Deliberações: Colocadas 
as matérias constantes da ordem do dia em votação, os acionistas da Companhia deliberaram, por 
unanimidade e sem ressalvas, o que segue: (i) Aprovar a adesão pela Companhia aos termos da 
Repactuação do Risco Hidrológico a ser efetivada no âmbito do Consórcio Empresarial Salto Pilão, 
referente à UHE Salto do Pilão, o que, segundo as informações atuais disponibilizadas pela Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), envolve direitos no montante de R$ 59.700.000,00 
(cinquenta e nove milhões, setecentos mil reais), sendo certo que o referido valor é referencial e 
poderá sofrer ajustes finais pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), as quais desde já 
ficam aprovados; (ii) Aprovar (a) a adesão pela Companhia aos termos da Repactuação do Risco 
Hidrológico a ser efetivada no âmbito do Consórcio Canoas, referente às UHEs Canoas I e II, o que, 
segundo as informações atuais disponibilizadas pela CCEE, envolve direitos no montante de  
R$ 91.800.000,00 (noventa e um milhões, oitocentos mil reais), sendo certo que o referido valor é 
referencial e poderá sofrer ajustes finais pela ANEEL, os quais desde já ficam aprovados, bem como 
(b) a cessão dos direitos relacionados à Repactuação do Risco Hidrológico das UHEs Canoas I e II 
à Rio Paranapanema Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.998.301/0001-81 (“CTG”), 
consorciada responsável pela operação e manutenção e pelo risco hidrológico das usinas;  
(iii) Determinar que a Companhia exerça voto a ser manifestado no âmbito das deliberações sociais 
da SPE BAESA - Energética Barra Grande S.A., no sentido de aprovar a adesão pela SPE à 
Repactuação do Risco Hidrológico referente às UHE Barra Grande, o que, segundo as informações 
atuais disponibilizadas pela CCEE, envolve direitos no montante de R$ 226.200.000,00 (duzentos e 
vinte e seis milhões, duzentos mil reais), sendo certo que o referido valor é referencial e poderá 
sofrer ajustes finais pela ANEEL, os quais desde já ficam aprovados; (iv) Determinar que a 
Companhia exerça voto a ser manifestado no âmbito das deliberações sociais da CBA Machadinho 
Geração de Energia Ltda., CNPJ/ME 24.241.083/0001-79 (“CBA Machadinho”), no sentido de 
aprovar (a) a adesão pela CBA Machadinho à Repactuação do Risco Hidrológico referente às  
UHE Machadinho, o que, segundo as informações atuais disponibilizadas pela CCEE, envolve 
direitos no montante de R$ 373.100.000,00 (trezentos e setenta e três milhões, cem mil reais), 
sendo certo que o referido valor é referencial e poderá sofrer ajustes finais pela ANEEL, os quais 
desde já ficam aprovados, bem como (b) a cessão dos direitos relacionados à Repactuação do 
Risco Hidrológico da UHE Machadinho à Engie Brasil Energia S.A., CNPJ nº 02.474.103/0001-19, 
consorciada responsável pela operação e manutenção e pelo risco hidrológico da usina;  
(v) Determinar que a Companhia exerça voto a ser manifestado no âmbito das deliberações sociais 
da SPE CBA Energia Participações S.A., CNPJ/ME 04.756.038/0001-40 (“CBA Energia”), no sentido 
de determinar que a CBA Energia tome as providências necessárias para aprovar, no âmbito da 
Campos Novos Energia S.A. a aprovação da adesão à Repactuação do Risco Hidrológico referente 
à UHE Campos Novos, o que, segundo as informações atuais disponibilizadas pela CCEE, envolve 
direitos no montante de R$ 157.700.000,00 (cento e cinquenta e sete milhões, setecentos mil reais), 
sendo certo que o referido valor é referencial e poderá sofrer ajustes finais pela ANEEL, os quais 
desde já ficam aprovados; (vi) Aprovar a celebração de instrumentos de acordo com os consorciados 
ou com os acionistas, diretamente ou por intermédio das CBA Machadinho e CBA Energia, conforme 
o caso, para o reconhecimento de direitos e deveres oriundos da Repactuação do Risco Hidrológico 
e sua correta alocação, considerando a titularidade dos direitos que deram origem à Repactuação 
do Risco Hidrológico; e (vii) Aprovar a adesão pela Companhia à Repactuação do Risco Hidrológico 
a ser efetivada no âmbito dos Empreendimentos, conforme material apresentado e arquivado na 
sede da Companhia, a qual será requerida conforme o caso, conforme informações disponibilizadas 
pela CCEE, sendo certo que os valores poderão sofrer ajustes finais pela ANEEL, os quais desde já 
ficam aprovados. 7. Observações Finais: Nada mais havendo a se tratar, o Sr. Presidente deu por 
encerrada a Assembleia Geral, da qual se lavrou a presente ata na forma de sumário, conforme o 
artigo 130, § 1º da Lei das S.A., que, depois de lida em voz alta e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes. 8. Presentes: Presidente da Mesa: Ricardo Rodrigues de Carvalho; Secretário 
da Mesa: Renato Maia Lopes; Acionistas: Votorantim S.A., representada por João Henrique Batista 
de Souza Schmidt e Glaisy P. Domingues, e VP Gestão Ltda., representada por João Henrique 
Batista de Souza Schmidt e Glaisy P. Domingues. A presente transcrição é cópia fiel da ata  
lavrada no próprio livro. São Paulo, 30 de março de 2021. Mesa: Renato Maia Lopes - Secretário. 
JUCESP nº 202.700/21-5 em 05/05/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 218ª E 219ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 
04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos 

Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em  
27 de julho de 2021, às 16h, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), cujo acesso deve ser feito por meio de 
link a ser encaminhado pela emissora aos Titulares de CRI habilitados, sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de 
instrução de voto a distância previamente à realização do conclave nos termos da ICVM 625, para deliberar sobre os assuntos que 
compõem a Ordem do Dia (“Edital de Convocação”). Ordem do dia: (i) a aprovação ou não da alteração do índice adotado na 
atualização monetária dos CRI, para que passe a ser aplicado o IPCA/IBGE no lugar do IGPM/FGV, a partir do pagamento dos CRI 
imediatamente subsequente à realização da Assembleia (inclusive), adotando-se, para tanto, os números-índices relativos ao IPCA/
IBGE e sua respectiva variação a todo o intervalo de tempo entre a data de pagamento dos CRI imediatamente subsequente à 

Alteração do Índice de 
Atualização Monetária”); (ii) caso seja aprovada a Alteração do Índice de Atualização Monetária, a aprovação ou não da adoção do 
IGPM/FGV como índice substitutivo imediato nas hipóteses de falta ou impossibilidade de utilização do IPCA/IBGE para a atualização 
monetária correspondente; e (iii) a autorização ou não para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, 
celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias 
constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas 
da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) aos Titulares de 
CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A  Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número, excluídos os CRI que eventualmente não possuírem direito de voto, conforme disposto 
no Termo de Securitização. Em vista das matérias constantes da Ordem do Dia, as deliberações dependerão de aprovação de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos votos favoráveis de Titulares dos CRI em Circulação que tenham direito de voto, 
tanto em primeira quanto em segunda convocação, conforme disposto no Termo de Securitização. Documentos de Representação:  
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a 
Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico 

, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGTCRI, observado o disposto na 
ICVM 625, os seguintes documentos:  (i) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do 
Titular de CRI; (ii) quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (b) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (c) documento de 
identidade válido com foto do representante legal; (iii) quando fundo de investimento, (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (c) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e (iv) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (i) a (iii) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará 
por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail , para: (i) enviar os documentos de representação 

restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões 
operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste 

convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação 
de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de 
CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores 
(nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em 
contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail 

 com cópia para assembleias@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 2 (duas) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, 
o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI 

problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar 
problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares 
de CRI Credenciados venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na 
conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular 
de CRI).  Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores  
(www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas 

caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 

atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 07 de julho de 2021. FORTE SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1005075-80.2017.8.26.0010 Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível
- Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João XXIII Requerido: Carlos de Britto Costa e outros
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005075-80.2017.8.26.0010 O MM. Juiz de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a CARLOS DE BRITTO COSTA, Brasileiro, CPF 326.503.888-20, PEDRO ALEXANDRINO DE BRITTO
COSTA, Brasileiro, CPF 004.797.308-06, LUIZ DE BRITTO COSTA, Brasileiro, ARNALDO DE BRITTO COSTA, Brasi-
leiro e LINEU DE BRITTO COSTA, Brasileiro, CPF 065.447.628-49, que foi proposta em relação aos mesmos e também
em face de Espólio de Joaquim de Britto Costa Neto, Henrique de Britto Costa, Luciano de Britto Costa Filho, Reinaldo
de Britto Costa Sobrinho, Terezinha de Brito Costa Higassi, Thales de Britto Costa, Lucy Silva de Britto Costa, Cecília
de Britto Costa e Marina Elisa de Costa Baptista uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Comunidade
Religiosa João XXIII, alegando em síntese: os requeridos são herdeiros e sucessores de Joaquim de Britto Costa e
que com este foi firmado “Contrato de Concessão Onerosa do Jazigo” número 4.451, outorgando-lhe o direito de
uso do jazigo 1193, quadra VII/7, porém deixou o Sr. Joaquim de Britto Costa e, posteriormente seus herdeiros e
sucessores (ora requeridos), de quitar as taxas de manutenção e administração do Cemitério Morumby, no valor de
R$ 2.650,44 (atualizado em agosto de 2017). Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão
considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de maio de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1046536-27.2015.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível
- Indenização por Dano Material Requerente: Flavio da Cunha Requerido: Mauro Roberto Barbour - Epp (Morumbi
Veículos) EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1046536-27.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD,
na forma da Lei, etc. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1046536- 27.2015.8.26.0002. O Dr. FABRICIO
STENDARD, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a e MAURO ROBERTO
BARBOUER – EPP – nome fantasia MORUMBI VEÍCULOS, - CNPJ/MF nº 17.696.748/0001-73, que FLAVIO DA
CUNHA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS, pelo Procedimento Comum,
objetivando que requer seja a demanda julgada, totalmente, procedente com a condenação da ré ao pagamento
de todos os danos materiais suportados pelo autor, com a incidência de juros e correção monetária, nos moldes acima
pleiteados. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta
e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de maio de 2021. 07 e 08/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1012599-21.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível
- Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João XXIII Requerido: Demerval Mont’alegre EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012599-21.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) IEDA MONT’ALEGRE COELHO, inscrita no CPF/MF sob o n. 063.631.288-70, na qualidade de
herdeira de DEMERVAL MONT’ALEGRE, que foi proposta uma ação de Rescisão Contratual por parte de Comunidade
Religiosa João XXIII, alegando em síntese ter sido firmado com Demerval Mont’Alegre Contrato de Concessão
Onerosa de Jazigo, localizado no Cemitério Morumby – Quadra/Setor VII/6 – Jazigos 2.233 e 2.234, estando o réu
inadimplente desde 1.996, sendo que, embora notificado judicialmente, quedou-se inerte com as obrigações contratuais,
ensejando a presente ação, por violação das cláusulas contratuais. Requereu a autora a procedência da ação com
a declaração de rescisão do contrato e reintegração de posse, autorizando-se a exumação, bem como a remoção
dos restos mortais dos corpos que se encontram enterrados no jazigo, além de condenação do requerido nos ônus
da sucumbência. Encontrando-se a herdeira em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de junho de 2021. 07 e 08/07

2ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
0214503-58.2008.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). FABIANA MARINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Luiz CláudioMandarinoGomes, que
foi proposta uma ação de Procedimento Sumário (Indenização por Dano Moral), por parte de Beneficência
Médica BrasileiraS.a- Hosp. e Maternidade São Luiz. Encontrando - se em lugar incerto e não sabido, foi
determinada sua INTIMAÇÃO, da penhora realizada sobre as quantias bloqueadas pelo SistemaBacenJud,
no valor de 2.200,62, por intermédio do qual fica intimada de seu inteiro teor para, se o caso, oferecer
IMPUGNAÇ&Ati lde;O, no prazo de 05 (quinze) dias, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de
20 dias desteedital,nos termos do artigo (257 NCPC) o qual será o presente edital, por extrato publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 07 e 08/07

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO  PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1046611- 24.2019.8.26.0100 ( U-621 ) A Doutora
Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a,
Comercial e Construtora Mazzili Limitada, Mathilde Elias Carreta, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Lazaro
Marcelino de Oliveira e Rosangela Antunes Ribeiro de Oliveira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando
a declaração de dom&iacu te;nio do imóvel localizado na Rua Nicola Nicodemo, 123, casa 2, Imirim, São Paulo
- SP., com área de 72,00ms2., contribuinte n. 076.066.0132-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J - 07 e 08/07
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CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços
CNPJ 05.410.674/0001-88 - NIRE 35.300.379.527 - Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27.05.2021
1. Data, Hora e Local: 27.05.2021, às 11h00, na sede da Companhia, localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, 
Bloco B, 4º andar, sala 6, 04551-065, São Paulo/SP. 2. Presença: Acionista representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
3. Convocação: Dispensados os avisos em face da presença da acionista detentora da totalidade do capital social 
da Companhia, nos termos do § 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Marco Antonio Souza Cauduro e Se-
cretário: Marcio Yassuhiro Iha. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a celebração por sua controlada direta Conces-
sionária do VLT Carioca S.A. (“VLT Carioca”) de aditivo ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédi-
to nº 15.2.0435.1, a ser fi rmado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”), e suas 
respectivas garantidoras e intervenientes, a Companhia e a CCR S.A. 6. Deliberações: A acionista detentora da to-
talidade do capital social da Companhia, após debates e discussões, aprovou: 6.1. A lavratura da presente ata sob 
a forma de sumário, como faculta o artigo 130, § 1º, da LSA; 6.2. Conforme atribuição prevista no artigo 9º, alínea 
(t), do Estatuto Social da Companhia, a celebração por sua controlada direta VLT Carioca de aditivo ao Contrato de 
Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº. 15.2.0435.1, a ser fi rmado com o BNDES, e suas respectivas garan-
tidoras e intervenientes, a Companhia e a CCR S.A., referente à suspensão temporária de pagamento das parcelas 
de principal e dos juros remuneratórios do crédito do referido Contrato, no período compreendido entre 15.06.2021 
a 15.11.2021 (“standstill”), sem alteração do termo fi nal do prazo de amortização e sem alteração da taxa de ju-
ros, observados os limites de carência de juros e principal estabelecidos em legislação específi ca conforme termos 
e condições apresentados na presente assembleia. 7. Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a assem-
bleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a 
certidão desta ata será assinada digitalmente, MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020. São Paulo/SP, 27.05.2021. Assinaturas: Marco Antonio Souza Cauduro, Presidente da Mesa e Mar-
cio Yassuhiro Iha, Secretário. Acionista: CCR S.A., representada pelo Sr. Marco Antonio Souza Cauduro. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original, lavrado em Livro próprio. Marco Antonio Souza Cauduro - Presidente da 
Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil; Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado di-
gital ICP Brasil. JUCESP nº 307.768/21-1 em 29.06.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de abril de 2021, às 09h00, na sede social da Companhia, 
localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, CEP 
04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, 
de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da 
totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. 
PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: (i) Os avisos aos acionistas, previstos no artigo 133 da LSA, 
foram publicados nos dias 13, 14 e 15 de abril de 2021, no Diário Ofi cial do Estado de São 
Paulo, páginas 73, 87 e 91, respectivamente, e no Jornal “O Dia”, páginas 6, 5 e 5, 
respectivamente; e (iii) o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, foram dispensados de publicação 
conforme permitido pelo artigo 294 da LSA. 5. MESA: Presidência: Marco Antonio Souza 
Cauduro e Secretário: Marcio Yassuhiro Iha. 6. ORDEM DO DIA: Assembleia Geral 
Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020; (ii) 
deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2020; (iii) fi xar a verba global para a remuneração dos administradores; (iv) deliberar 
sobre a instalação do Conselho Fiscal; Assembleia Geral Extraordinária: (v) deliberar 
sobre a reti-ratifi cação do Boletim de Subscrição anexo à Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia realizada em 01 de abril de 2021, às 09:00 hs. (“AGE 
01/04/2021”); e (vi) deliberar sobre a reforma do Estatuto Social da Companhia. 7. 
DELIBERAÇÕES: As Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e 
discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário 
conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos 
referidos no artigo 133 da LSA; Em matéria ordinária: (ii) O Balanço Patrimonial e a 
Demonstração do Resultado, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2020; (iii) Considerando que há prejuízos acumulados apurados nas Demonstrações 
Financeiras do exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2020, a 
deliberação sobre a destinação dos resultados fi cou prejudicada, não havendo qualquer 
distribuição; (iv) A verba global e anual para a remuneração dos membros da Administração 
da Companhia no valor de até R$ 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil reais), 
incluindo honorários, eventuais gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam 
atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, 
sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais 
de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a 
fi xação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou 
benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 
2021, a verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da 
Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à remuneração 
anual. (v) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado 
pelo artigo 161 da LSA. Em matéria extraordinária: (vi) A retiratifi cação do Boletim de 
Subscrição anexo à AGE 01/04/2021 da Companhia registrada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo em 14/04/2021 sob o nº. 169.542/21-0, para ajustar a quantidade de ações 
subscritas pelas acionistas, para que na coluna “Espécie de Ações Subscritas” do subscritor 
Companhia de Participações em Concessões, onde lê-se: “29.700.000”, leia-se: 
“29.997.000” e para que na coluna “Espécie de Ações Subscritas” do subscritor CIIS - 
Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, onde lê-se: “300.000”, leia-se: 
“3.000”. Referido Boletim de Subscrição passará a constar conforme ANEXO I desta Ata. 
Permanecem inalteradas e fi cam ratifi cadas as demais disposições constantes da AGE 
01/04/2021, que não foram expressamente alteradas pela presente Ata. (vii) A reforma do 
Estatuto Social da Companhia, a fi m de adequá-lo ao novo modelo de Governança da 
Companhia, alterar as competências e valores de alçadas da Assembleia Geral de Acionistas 
e do Conselho de Administração da Companhia, bem como aperfeiçoar a redação das 
disposições estatutárias, o qual passará a vigorar com a redação constante do ANEXO II à 
presente ata. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada por todos os 
presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com 
previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e levada a registro perante a 
Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. Assinaturas: Marco 
Antonio Souza Cauduro, Presidente da Mesa e, Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Acionistas: 
(1) COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, por Marcio Yassuhiro Iha e 
Waldo Edwin Pérez Leskovar; e (2) CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, por Marcio Yassuhiro Iha e Waldo Edwin Pérez Leskovar. 
Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marco Antonio 
Souza Cauduro - Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Marcio 
Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 
307.027/21-1 em 28.06.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
- ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021 - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Boletim de 
Subscrição de 30.000.000 (trinta milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, representativas do capital 
social da Companhia. Subscritor: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, 
sociedade por ações, com sede na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, 
Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 09.367.702/0001-
82 e no NIRE nº. 35.300.352.858, neste ato devidamente representada por seus Diretores, 
os Senhores WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte americano, casado, engenheiro 
elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE W616562-V, inscrito no CPF/
MF sob o nº. 170.070.048-06 e MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado, engenheiro 
naval, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.384.717-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
nº. 153.066.718-61, ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, 
Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. Assinatura: Espécie de 
Ações Subscritas: 29.997.000, Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 1,00, Forma 
e Prazo para Integralização: Em moeda corrente nacional, até 31/12/2021. Subscritor: 
CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, 
sociedade por ações, com sede na Rua Lauro Muller, nº. 116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro 
Botafogo, CEP 22290-160, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 05.410.674/0001-
88, e no NIRE nº. 33.300.312.374, neste ato devidamente representada por seus Diretores, 
os Senhores WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte americano, casado, engenheiro 
elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE W616562-V, inscrito no CPF/
MF sob o nº 170.070.048-06 e MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado, engenheiro 
naval, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.384.717-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
nº 153.066.718-61, ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, 
Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. Assinatura: Espécie de 
Ações Subscritas: 3.000, Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 1,00, Forma e 
Prazo para Integralização: Em moeda corrente nacional, até 31/12/2021. TOTAL: 
Espécie de Ações Subscritas: 30.000.000, Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 
30.000.000,00. São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. Marco Antonio Souza Cauduro - 
Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - 
Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil
- ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021 - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I  – 
DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º. A Lam Vias Participações e 
Concessões S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege pelo 
presente estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A 
Companhia tem por objeto social: (i) a exploração no Brasil e/ou no exterior, direta ou 
indiretamente, e/ou através de consórcios, de negócios de concessões de obras e serviços 
públicos, especifi camente a prestação de serviços de operação de estradas de rodagem, vias 
urbanas, pontes, túneis e infraestruturas metroviárias e aeroportuárias; (ii) a prestação de 
serviços de consultoria, assistência técnica e administração de empresas quando 
relacionados aos negócios indicados no item (i) acima; (iii) o exercício de atividades conexas 
ou relacionadas ao objeto social, direta ou indiretamente, inclusive importação e exportação; 
e (iv) a participação em outras sociedades, na qualidade de quotista ou acionista. Artigo 3º. 
A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, CEP 04551-065, podendo, por 
deliberação do Conselho de Administração, abrir, transferir ou extinguir sucursais, fi liais, 
agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional e no exterior. Artigo 4º. A Companhia tem prazo 
indeterminado de duração. CAPÍTULO II – CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º. O 
capital social é de R$ 86.610.000,00 (oitenta e seis milhões, seiscentos e dez mil reais), 
totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 
86.610.000 (oitenta e seis milhões, seiscentas e dez mil) ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação ordinária conferirá a seu titular direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º. É vedado à Companhia emitir partes 
benefi ciárias. Artigo 6º. Respeitadas as disposições legais aplicáveis, a Companhia poderá 
efetuar resgate total ou parcial de ações de qualquer espécie ou classe, cabendo à 
Assembleia Geral fi xar o respectivo valor de resgate e as demais características da operação. 
CAPÍTULO III – ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente até o dia 30 de abril do ano seguinte ao término do exercício social, e 
extraordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem, observadas as 
prescrições legais e estatutárias. Parágrafo único. A Assembleia Geral será convocada e 
instalada nos termos do previsto nos artigos 124 e 125 da Lei n° 6.404/76 e presidida pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por outro conselheiro ou, na 
ausência dos demais conselheiros da Companhia, por um acionista, observadas as 
prescrições legais e estatutárias. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos 
presentes para secretariá-lo. Artigo 8º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as 
exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando 
os votos em branco. Parágrafo único. A legitimação e representação dos acionistas para a 
participação na Assembleia Geral deverá observar o disposto no artigo 126 da Lei nº 
6.404/76. Artigo 9º. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou no presente 
Estatuto, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: (a) Estrutura da 
Administração e remuneração dos conselheiros; (b) Remuneração global anual dos 
administradores; (c) Aumento do capital social da Companhia; (d) Redução do capital social 
da Companhia e/ou resgate de ações com ou sem redução do capital social; (e) Criação de 
ações preferenciais ou modifi cação dos direitos e vantagens das ações existentes; (f) 
Aprovação de laudo de avaliação de bens a serem eventualmente incorporados ao capital 
social; (g) Modifi cação do objeto social e quaisquer alterações deste Estatuto Social; (h) 
Fixação da política de dividendos da Companhia e suas alterações, incluindo a redução do 
dividendo mínimo obrigatório; (i) Fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (j) Dissolução 
ou liquidação da Companhia; (k) Cessação do estado de liquidação da Companhia; e (l) 
Solicitação de recuperação judicial ou pedido de autofalência pela Companhia. Parágrafo 
único. A aprovação de quaisquer matérias previstas no artigo 9º deverá observar, no que for 
aplicável, os documentos de governança do Grupo CCR. CAPÍTULO IV – ADMINISTRAÇÃO: 
Artigo 10. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à 
Diretoria. Parágrafo único. O Conselho de Administração é órgão de deliberação 
colegiada e a representação da Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 11. Os 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria devem assumir seus cargos em até 
30 (trinta) dias a contar das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo 
de posse no livro próprio, permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos 
administradores eleitos. Parágrafo único. A posse de membro do Conselho de 
Administração residente e domiciliado no exterior fi ca condicionada à constituição de 
representante legal residente no País, com poderes específi cos para receber citação, 
mediante procuração outorgada na forma do parágrafo 2º do artigo 146 da Lei nº. 6.404/76. 
Artigo 12. A Assembleia Geral fi xará o montante global da remuneração dos 
administradores e sua distribuição competirá ao Conselho de Administração, que levará em 
conta as responsabilidades, tempo dedicado às funções, competência, reputação profi ssional 
e o valor dos respectivos serviços no mercado. CAPÍTULO V – CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO: Artigo 13. O Conselho de Administração da Companhia será 
composto por 03 (três) membros efetivos, dentre os quais 01 (um) será eleito Presidente, 
todos eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas para um mandato de 02 (dois) anos, 
admitida a reeleição, devendo os mesmos permanecer em seus cargos até a posse dos novos 
membros. Parágrafo único. Nas ausências ou impedimentos eventuais do Presidente, suas 
funções serão exercidas por quaisquer dos membros do Conselho de Administração. No caso 
de vacância de qualquer dos cargos de membro do Conselho, novo membro para substituí-
lo deverá ser eleito mediante Assembleia Geral. Artigo 14. O Conselho de Administração 
reunir-se-á sempre que convocado pelo Presidente, mediante convocação escrita com, no 
mínimo, 01 (um) dia de antecedência, contendo data e hora da reunião e os assuntos que 
constarão da ordem do dia da reunião. Parágrafo 1º. Na hipótese de o Presidente retardar 
a convocação para as reuniões do Conselho de Administração por mais de 05 (cinco) dias 
após o recebimento de solicitação escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião 

poderá ser convocada por qualquer conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos 
demais conselheiros, nos mesmos termos indicados neste Artigo 14. Parágrafo 2°. 
Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a reunião a 
que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo 3°. 
Matérias que não sejam objeto da ordem do dia constante da convocação não devem ser 
objeto de deliberação em reuniões do Conselho de Administração, exceto se a reunião contar 
com a presença de todos os conselheiros e eles concordarem, por unanimidade, em apreciar 
tais matérias. Parágrafo 4º. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas 
pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quaisquer de seus 
membros. O secretário será nomeado pelo presidente da respectiva reunião. Artigo 15. As 
reuniões do Conselho de Administração instalam-se com a presença de maioria simples de 
seus membros. Artigo 16. Competirá ao Conselho de Administração a orientação geral dos 
negócios da Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes 
matérias: (a) Eleger os membros da Diretoria Executiva e fi xar as suas atribuições; (b) Aprovar 
a realização de investimentos e despesas de capital em valores acima de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais); (c) Aprovar (i) a emissão de debêntures pela Companhia, e (ii) a 
emissão pública pela Companhia de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários de 
dívida, independentemente do valor; (d) Aprovar, previamente à sua celebração, contratos e 
aditivos (exceto aditivos de prorrogação de prazo contratual) entre a Companhia e qualquer 
Parte Relacionada, conforme defi nido nos documentos de governança do Grupo CCR, que 
contempla, dentre outras, a defi nição prevista nas normas contábeis vigentes, em valores 
superiores, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais); (e) Aprovar, previamente à sua celebração, de contratos 
de mútuo entre a Companhia e qualquer Parte Relacionada, conforme defi nido nos 
documentos de governança do Grupo CCR, que contempla, dentre outras, a defi nição 
prevista nas normas contábeis vigentes, em valores superiores, em uma única operação ou 
em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (f) 
Aprovar, previamente à sua celebração, contratos e aditivos (exceto aditivos de prorrogação 
de prazo contratual) com qualquer terceiro, com valor superior, em uma única operação ou 
em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (g) 
Aprovar a aquisição, alienação, renúncia a direitos, transferência e/ou a constituição de ônus 
reais sobre bens do ativo permanente de valor superior, em uma única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (h) Aprovar 
doação, pela Companhia, de quaisquer bens ou direitos, cujo valor seja igual ou superior, em 
uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais); (i) Aprovar a concessão de garantias ou contragarantias pela 
Companhia em valores superiores, em uma única operação ou em um conjunto de operações 
relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), fi cando vedadas as garantias em 
favor de terceiros, inclusive acionistas; (j) Aprovar qualquer ato, empréstimos e/ou 
fi nanciamentos a serem tomados pela Companhia, em valores superiores, em uma única 
operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais), sendo vedados aqueles cujos prazos de amortização excedam o termo fi nal do 
Contrato de Concessão; (k) Aprovar o resgate, amortização, recompra ou qualquer outro 
título de negociação com as ações ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia; 
(l) Aprovar a assinatura, pela Companhia, de quaisquer aditamentos ao Contrato de 
Concessão; (m) Manifestar-se sobre as demonstrações fi nanceiras, instruídas pelo parecer 
dos auditores independentes, relatório da administração e contas apresentadas pela 
Diretoria; (n) Examinar, opinar e propor à Assembleia Geral a distribuição de dividendos, bem 
como deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividendos 
intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio 
em cada exercício social, nos termos dos artigos 30, 31 e 32 deste Estatuto Social; (o) 
Nomear e/ou destituir os auditores independentes da Companhia; (p) Convocar a Assembleia 
Geral dos acionistas, sempre que necessário ou exigido por lei; (q) Aprovar a propositura de 
ações judiciais contra os poderes públicos federal, estaduais ou municipais, inclusive 
autarquias, fundações e empresas estatais; (r) Fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, a 
qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos 
celebrados e/ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros fatos ou atos administrativos 
que julgar de seu interesse; (s) Aprovar a Política de Transações entre Partes Relacionadas; e 
(t) Aprovar operações ou contratações de “hedge” a serem realizados pela Companhia que 
não se enquadrem na política fi nanceira do Grupo CCR. Parágrafo único. A aprovação de 
quaisquer matérias previstas no artigo 16 deverá observar, no que for aplicável, os 
documentos de governança do Grupo CCR. Artigo 17. As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas pela maioria de votos dos seus membros. Artigo 18. Os 
membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões pessoalmente, por 
intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, 
serão considerados presentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata ou enviar 
por escrito sua concordância com o respectivo conteúdo. Serão considerados válidos os votos 
dos membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados, por escrito, antes da 
reunião do Conselho de Administração. Artigo 19. Serão lavradas no livro próprio as atas 
das reuniões do Conselho de Administração, que adquirirão validade e efi cácia mediante a 
assinatura de tantos conselheiros quantos necessários para constituir a maioria exigida para 
deliberação das matérias constantes da ordem do dia da reunião. CAPÍTULO VI – 
DIRETORIA: Artigo 20. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, 
competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais, observadas as 
deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 21. A Diretoria é 
composta por 02 (dois) Diretores de reconhecida competência profi ssional, eleitos e 
destituíveis pelo Conselho de Administração, com mandato unifi cado de 02 (dois) anos, 
permitida a reeleição. Artigo 22. Dentre os Diretores eleitos, 01 (um) será designado Diretor 
Presidente, e o outro Diretor sem designação específi ca, sendo permitido o acúmulo de cargo 
da Diretoria da Companhia por uma mesma pessoa. Parágrafo 1º. Nos impedimentos ou 
ausências de quaisquer dos Diretores, quaisquer um dos demais poderá substituí-lo, sendo 
que o substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo 2º. Em caso de 
vacância de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente qualquer outro Diretor, 
conforme vier a ser deliberado pelo Conselho de Administração, até a primeira reunião do 
Conselho de Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, 
cumulativamente, os dois cargos, até a eleição e posse do novo Diretor. Parágrafo 3º. O 
Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente Artigo não fará jus a qualquer 
remuneração adicional. Artigo 23. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este 
Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, 
dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da 
Companhia. Parágrafo 1º. Compete ao Diretor Presidente: (a) convocar e presidir as 
reuniões da Diretoria; (b) orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; (c) direcionar 
as atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia e suas controladas; (d) 
manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades e o 
andamento das operações da Companhia; e (e) exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º. Compete ao outro Diretor 
assistir e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia e, sob a 
orientação e coordenação do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido 
atribuídas pelo Conselho de Administração. Artigo 24. A Diretoria, como órgão colegiado, 
exercerá as seguintes atribuições: (a) elaborar o orçamento, a forma de sua execução e os 
planos gerais da Companhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral; (b) 
estabelecer diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fi xada pela Assembleia 
Geral e diante das políticas do Grupo CCR; (c)  apresentar à Assembleia Geral sempre que 
solicitada pelos acionistas da Companhia, a evolução geral dos negócios da Companhia; e 
(d) deliberar sobre outros assuntos que julgue de competência coletiva da Diretoria, ou a ela 
atribuídos pela Assembleia Geral. Artigo 25. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos 
deste Artigo, a Companhia será representada e somente será considerada validamente 
obrigada por ato ou assinatura: (a) de 02 (dois) Diretores; ou (b) de 01 (um) Diretor em 
conjunto com 01 (um) procurador; ou (c) de 02 (dois) procuradores com poderes específi cos. 
Parágrafo 1º. A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 
(um) procurador com poderes específi cos na prática dos seguintes atos: (a) receber citações 
ou intimações judiciais ou extrajudiciais; (b) recebimento de quitação de valores devidos pela 
Companhia; (c) representação da Companhia em assembleias e reuniões de sócios de 
sociedades da qual participe; (d) representar a Companhia nos mandatos com cláusula ad 
judicia; (e) representação da Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a 
prática de atos que importem renúncia a direitos; (f) assinatura de correspondência, resposta 
de ofícios e demais documentos que não impliquem na assunção de responsabilidade e/ou 
pela Companhia; (g) celebrar acordos judiciais e extrajudiciais; (h) assinar declarações, 
defesas, recursos e petições no âmbito de processos administrativos; (i) obter certifi cações 
digitais perante as entidades certifi cadoras; e (j) prática de atos de simples rotina 
administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas 
comerciais, Departamentos Estaduais de Trânsito – DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS 
e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo 2º. O Conselho de 
Administração poderá autorizar a prática de atos específi cos que vinculem a Companhia 
pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador regularmente constituído, 
ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único 
representante. Parágrafo 3º. Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos 
parágrafos 5º e 6º deste artigo, serão sempre fi rmados por dois diretores da Companhia e 
não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles para fi ns judiciais ou para 
representação em processos administrativos, que poderão ser por prazo indeterminado. 
Parágrafo 4º. O limite de prazo disposto no parágrafo 3º supra não se aplica às procurações 
outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de fi nanciamento a 
serem fi rmados eventualmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social – BNDES e à Caixa Econômica Federal – CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a 
ser outorgadas deverão permanecer vigentes até o total cumprimento das obrigações 
previstas em tais fi nanciamentos. Parágrafo 5º. Especifi camente para representação da 
Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza, os 
instrumentos de mandato poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) diretor da Companhia em 
conjunto com 01 (um) procurador com poderes especiais e específi cos para esse fi m, ou 
ainda, na impossibilidade da outorga nos termos do item (i) deste parágrafo, e (ii) 02 (dois) 
procuradores em conjunto com poderes especiais e específi cos para esse fi m. Parágrafo 6º. 
Especifi camente para outorga de instrumento de mandato pela Companhia para 
representação ativa e passiva, em Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas 
fi nalidades, poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) diretor em conjunto com 01 (um) 
procurador da CCR S.A. – Actua, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.846.056/0003-59, empresa 
integrante do mesmo grupo da Companhia, com poderes especiais e específi cos para esse 
fi m, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores da CCR S.A. - Actua, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
02.846.056/0003-59, empresa integrante do mesmo grupo da Companhia, sempre em 
conjunto, com poderes especiais e específi cos para esse fi m. CAPÍTULO VII – CONSELHO 
FISCAL: Artigo 26. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente. Quando em 
funcionamento, o Conselho Fiscal será constituído por até 03 (três) membros efetivos e 
respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. CAPÍTULO VIII – EXERCÍCIO 
SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E LUCROS: Artigo 27. O exercício social 
terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada 
exercício social serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas em Lei. Artigo 
28. A distribuição de dividendos fi cará condicionada aos limites fi xados pela Lei nº. 
6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo 
que o dividendo obrigatório será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
líquido ajustado, nos termos do artigo 202 da Lei nº. 6.404/76. Artigo 29. A Companhia, 
por deliberação do Conselho de Administração, poderá (i) levantar balanços intermediários, 
bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços; ou (ii) declarar 
dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes. 
Artigo 30. O Conselho de Administração poderá pagar ou creditar, em cada exercício 
social, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações 
fi nanceiras relativas ao exercício, juros sobre capital próprio, nos termos da legislação do 
imposto de renda. Artigo 31. Os dividendos e juros sobre capital próprio pagos ou 
creditados serão imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 32. Os dividendos atribuídos 
aos acionistas serão pagos nos prazos da Lei, somente incidindo correção monetária e/ou 
juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 03 
(três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em 
favor da Companhia. CAPÍTULO IX – LIQUIDAÇÃO: Artigo 33. A Companhia se 
dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral 
estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, 
que deverão funcionar no período de liquidação, fi xando-lhes os poderes e remuneração. 
CAPÍTULO X – CASOS OMISSOS: Artigo 34. Os casos omissos serão resolvidos pela 
Assembleia Geral da Companhia, com base na legislação aplicável. Marco Antonio Souza 
Cauduro - Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Marcio 
Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil
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1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de abril de 2021, às 10h00, na sede da Companhia, na 
Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, sala 3, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, São 
Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas, no Livro de Presença, as formalidades exigidas 
pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das 
acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas 
constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a publicação de edital de convocação em face da presença da totalidade dos 
acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: 
(i) o aviso aos acionistas, previsto no artigo 133 da LSA, foi publicado nos dias 13, 14 e 15 
de abril de 2021, no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, respectivamente, páginas 72, 87 
e 91, e no Jornal O Dia SP, respectivamente, páginas 7, 5 e 5; e (ii) o Balanço Patrimonial e 
a Demonstração do Resultado, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2020, foram dispensados de publicação conforme permitido pelo artigo 294 da LSA. 5. 
MESA: Presidente: Marco Antonio Souza Cauduro e Secretário: Marcio Yassuhiro Iha. 6. 
ORDEM DO DIA: Em matéria ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020; (iii) reeleger os membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (iv) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal; (v) fi xar 
a verba global para a remuneração dos administradores, nos termos do artigo 152 da LSA; 
e Em matéria extraordinária: (vi) deliberar sobre a reforma do Estatuto Social da 
Companhia. 7. DELIBERAÇÕES: As acionistas, por unanimidade de votos, após debates e 
discussões, aprovaram: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos 
no artigo 133 da LSA; Em matéria ordinária: (ii) O Balanço Patrimonial e a Demonstração 
do Resultado do Exercício, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2020; (iii) Considerando que há prejuízos acumulados apurados nas Demonstrações 
Financeiras do exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2020, a 
deliberação sobre a destinação dos resultados fi cou prejudicada, não havendo qualquer 
distribuição; (iv) A reeleição dos membros do Conselho de Administração, os Senhores: (1) 
MARCO ANTONIO SOUZA CAUDURO, brasileiro, casado, economista, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 22.638.757-4 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
272.647.628-74; (2) WALDO EDWIN PEREZ LESKOVAR, norte americano, casado, 
engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº W616562-V e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 170.070.048-06; e (3) MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, 
engenheiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.384.717-1 – SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF nº 153.066.718-61; todos com endereço profi ssional na Avenida Chedid 
Jafet, nº 222, Bloco B, 4º Andar, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, São Paulo/SP, com mandato 
de 02 (dois) anos, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus 
substitutos. Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos declaram ter 
conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e consequentemente, não 
estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer 
atividades mercantis, conforme Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento e de 
Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia; (v) A reeleição de MARCO 
ANTONIO SOUZA CAUDURO, para ocupar a função de Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia; (vi) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da 
Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da LSA; (vii) A verba global e anual para 
remuneração dos membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, eventuais gratifi cações, 
seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da 
cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui 
proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais e de FGTS que forem devidos, 
fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fi xação do montante 
individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de 
qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2021, a verba 
global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez 
que os membros do Conselho de Administração renunciam à remuneração anual; e Em 
matéria extraordinária: (viii) A reforma do Estatuto Social da Companhia, a fi m de adequá-
lo ao novo modelo de Governança da Companhia, alterar as competências e valores de 
alçadas da Assembleia Geral de Acionistas e do Conselho de Administração da Companhia, 
a forma de representação da Companhia, bem como aperfeiçoar a redação das disposições 
estatutárias, o qual passará a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata. 
8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo 
que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do Artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 30 
de abril de 2021. Assinaturas: Marco Antonio Souza Cauduro, Presidente da Mesa e 
Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Acionistas: (1) COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES 
EM CONCESSÕES, por Marcio Yassuhiro Iha; e (2) CIIS - COMPANHIA DE 
INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, por Marcio Yassuhiro Iha. 
Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marco Antonio 
Souza Cauduro - Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Marcio 
Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. JUCESP nº 
212.826/21-9 em 10.05.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
- ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021 - ESTATUTO SOCIAL: CAPÍTULO I – 
DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º. A Mobilidade Participações 
e Concessões S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege pelo 
presente Estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A 
Companhia tem por objeto social: (i) a exploração no Brasil e/ou no exterior, direta ou 
indiretamente, e/ou através de consórcios, de negócios de concessões de obras e serviços 
públicos, especifi camente a prestação de serviços de operação de estradas de rodagem, vias 
urbanas, pontes, túneis e infraestruturas metroviárias e aeroportuárias; (ii) a prestação de 
serviços de consultoria, assistência técnica e administração de empresas quando 
relacionados aos negócios indicados no item (i) acima; (iii) o exercício de atividades conexas 
ou relacionadas ao objeto social, direta ou indiretamente, inclusive importação e exportação; 
e (iv) a participação em outras sociedades, na qualidade de quotista ou acionista. Artigo 
3º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, sala 3, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, podendo, por 
deliberação do Conselho de Administração, abrir, transferir ou extinguir sucursais, fi liais, 
agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional e no exterior. Artigo 4º. A Companhia tem prazo 
indeterminado de duração. CAPÍTULO II – CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º. O 
capital social da Companhia é de R$ 5.170.730,97 (cinco milhões, cento e setenta mil, 
setecentos e trinta reais e noventa e sete centavos), totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, dividido em 30.010.000 (trinta milhões e dez mil) ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação ordinária conferirá a seu titular 
direito a 01 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º. É vedado à 
Companhia emitir partes benefi ciárias. Artigo 6º. Respeitadas as disposições legais 
aplicáveis, a Companhia poderá efetuar resgate total ou parcial de ações de qualquer 
espécie ou classe, cabendo à Assembleia Geral fi xar o respectivo valor de resgate e as 
demais características da operação. CAPÍTULO III – ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 7º. A 
Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente até o dia 30 de abril do ano seguinte ao 
término do exercício social, e extraordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei 
assim exigirem, observadas as prescrições legais e estatutárias. Parágrafo único. A 
Assembleia Geral será convocada e instalada nos termos do previsto nos artigos 124 e 125 
da Lei nº 6.404/76 e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua 
ausência, por outro conselheiro ou, na ausência dos demais conselheiros da Companhia, por 
um acionista, observadas as prescrições legais e estatutárias. O presidente da Assembleia 
Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 8º. As deliberações da 
Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria 
absoluta de votos, não se computando os votos em branco. Parágrafo único. A 
legitimação e representação dos acionistas para a participação na Assembleia Geral deverá 
observar o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Artigo 9º. Sem prejuízo de outras 
atribuições previstas em lei ou no presente Estatuto, compete à Assembleia Geral deliberar 
sobre as seguintes matérias: (a) Estrutura da Administração e remuneração dos conselheiros; 
(b) Remuneração global anual dos administradores; (c) Aumento do capital social da 
Companhia; (d) Redução do capital social da Companhia e/ou resgate de ações com ou sem 
redução do capital social; (e) Criação de ações preferenciais ou modifi cação dos direitos e 
vantagens das ações existentes; (f) Aprovação de laudo de avaliação de bens a serem 
eventualmente incorporados ao capital social; (g) Modifi cação do objeto social e quaisquer 
alterações deste Estatuto Social; (h) Fixação da política de dividendos da Companhia e suas 
alterações, incluindo a redução do dividendo mínimo obrigatório; (i) Fusão, cisão ou 
incorporação da Companhia; (j) Dissolução ou liquidação da Companhia; (k) Cessação do 
estado de liquidação da Companhia; e (l) Solicitação de recuperação judicial ou pedido de 
autofalência pela Companhia. Parágrafo único. A aprovação de quaisquer matérias 
previstas no artigo 9º deverá observar, no que for aplicável, os documentos de governança 
do Grupo CCR. CAPÍTULO IV – ADMINISTRAÇÃO: Artigo 10. A administração da 
Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. Parágrafo único. O 
Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada e a representação da 
Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 11. Os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria devem assumir seus cargos em até 30 (trinta) dias a contar das 
respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, 
permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos. 
Parágrafo único. A posse de membro do Conselho de Administração residente e 
domiciliado no exterior fi ca condicionada à constituição de representante legal residente no 
País, com poderes específi cos para receber citação, mediante procuração outorgada na 
forma do parágrafo 2º do artigo 146 da Lei nº 6.404/76. Artigo 12. A Assembleia Geral 
fi xará o montante global da remuneração dos administradores e sua distribuição competirá 
ao Conselho de Administração, que levará em conta as responsabilidades, tempo dedicado 
às funções, competência, reputação profi ssional e o valor dos respectivos serviços no 
mercado. CAPÍTULO V – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Artigo 13. O Conselho de 
Administração da Companhia será composto por 03 (três) membros efetivos, dentre os 
quais 01 (um) será eleito Presidente, todos eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas para 
um mandato de 02 (dois) anos, admitida a reeleição, devendo os mesmos permanecer em 
seus cargos até a posse dos novos membros. Parágrafo único. Nas ausências ou 
impedimentos eventuais do Presidente, suas funções serão exercidas por quaisquer dos 
membros do Conselho de Administração. No caso de vacância de qualquer dos cargos de 
membro do Conselho, novo membro para substituí-lo deverá ser eleito mediante Assembleia 
Geral. Artigo 14. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo 
Presidente, mediante convocação escrita com, no mínimo, 01 (um) dia de antecedência, 
contendo data e hora da reunião e os assuntos que constarão da ordem do dia da reunião. 
Parágrafo 1º. Na hipótese de o Presidente retardar a convocação para as reuniões do 
Conselho de Administração por mais de 05 (cinco) dias após o recebimento de solicitação 
escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião poderá ser convocada por qualquer 
conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos mesmos 
termos indicados neste Artigo 14. Parágrafo 2º. Independentemente das formalidades de 
convocação, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do 
Conselho de Administração. Parágrafo 3º. Matérias que não sejam objeto da ordem do dia 
constante da convocação não devem ser objeto de deliberação em reuniões do Conselho de 
Administração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e eles 
concordarem, por unanimidade, em apreciar tais matérias. Parágrafo 4º. As reuniões do 
Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração 
ou, na sua ausência, por quaisquer de seus membros. O secretário será nomeado pelo 
presidente da respectiva reunião. Artigo 15. As reuniões do Conselho de Administração 
instalam-se com a presença de maioria simples de seus membros. Artigo 16. Competirá ao 
Conselho de Administração a orientação geral dos negócios da Companhia, devendo 
obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (a) Eleger os membros da 
Diretoria Executiva e fi xar as suas atribuições; (b) Aprovar a realização de investimentos e 
despesas de capital em valores acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (c) 
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Aprovar (i) a emissão de debêntures pela Companhia, e (ii) a emissão pública pela 
Companhia de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários de dívida, independentemente 
do valor; (d) Aprovar, previamente à sua celebração, contratos e aditivos (exceto aditivos de 
prorrogação de prazo contratual) entre a Companhia e qualquer Parte Relacionada, 
conforme defi nido nos documentos de governança do Grupo CCR, que contempla, dentre 
outras, a defi nição prevista nas normas contábeis vigentes, em valores superiores, em uma 
única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais); (e) Aprovar, previamente à sua celebração, de contratos de mútuo entre a 
Companhia e qualquer Parte Relacionada, conforme defi nido nos documentos de 
governança do Grupo CCR, que contempla, dentre outras, a defi nição prevista nas normas 
contábeis vigentes, em valores superiores, em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (f) Aprovar, previamente 
à sua celebração, contratos e aditivos (exceto aditivos de prorrogação de prazo contratual) 
com qualquer terceiro, com valor superior, em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (g) Aprovar a 
aquisição, alienação, renúncia a direitos, transferência e/ou a constituição de ônus reais 
sobre bens do ativo permanente de valor superior, em uma única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (h) Aprovar 
doação, pela Companhia, de quaisquer bens ou direitos, cujo valor seja igual ou superior, em 
uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais); (i) Aprovar a concessão de garantias ou contragarantias pela 
Companhia em valores superiores, em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), fi cando vedadas as 
garantias em favor de terceiros, inclusive acionistas; (j) Aprovar qualquer ato, empréstimos 
e/ou fi nanciamentos a serem tomados pela Companhia, em valores superiores, em uma 
única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), sendo vedados aqueles cujos prazos de amortização excedam o termo 
fi nal do Contrato de Concessão; (k) Aprovar o resgate, amortização, recompra ou qualquer 
outro título de negociação com as ações ou outros valores mobiliários de emissão da 
Companhia; (l) Aprovar a assinatura, pela Companhia, de quaisquer aditamentos ao 
Contrato de Concessão; (m) Manifestar-se sobre as demonstrações fi nanceiras, instruídas 
pelo parecer dos auditores independentes, relatório da administração e contas apresentadas 
pela Diretoria; (n) Examinar, opinar e propor à Assembleia Geral a distribuição de dividendos, 
bem como deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividendos 
intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio 
em cada exercício social, nos termos dos artigos 30, 31 e 32 deste Estatuto Social; (o) 
Nomear e/ou destituir os auditores independentes da Companhia; (p) Convocar a 
Assembleia Geral dos acionistas, sempre que necessário ou exigido por lei; (q) Aprovar a 
propositura de ações judiciais contra os poderes públicos federal, estaduais ou municipais, 
inclusive autarquias, fundações e empresas estatais; (r) Fiscalizar a gestão da Diretoria 
Executiva, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre 
contratos celebrados e/ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros fatos ou atos 
administrativos que julgar de seu interesse; (s) Aprovar a Política de Transações entre Partes 
Relacionadas; e (t) Aprovar operações ou contratações de “hedge” a serem realizados pela 
Companhia que não se enquadrem na política fi nanceira do Grupo CCR. Parágrafo único. 
A aprovação de quaisquer matérias previstas no artigo 16 deverá observar, no que for 
aplicável, os documentos de governança do Grupo CCR. Artigo 17. As deliberações do 
Conselho de Administração serão tomadas pela maioria de votos dos seus membros. 
Artigo 18. Os membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões 
pessoalmente, por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer 
outro meio de comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. 
Nesse caso, serão considerados presentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata 
ou enviar por escrito sua concordância com o respectivo conteúdo. Serão considerados 
válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados, por 
escrito, antes da reunião do Conselho de Administração. Artigo 19. Serão lavradas no livro 
próprio as atas das reuniões do Conselho de Administração, que adquirirão validade e 
efi cácia mediante a assinatura de tantos conselheiros quantos necessários para constituir a 
maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem do dia da reunião. 
CAPÍTULO VI – DIRETORIA: Artigo 20. A Diretoria é o órgão de representação da 
Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais, 
observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 
21. A Diretoria é composta por 02 (dois) Diretores de reconhecida competência profi ssional, 
eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, com mandato unifi cado de 02 (dois) 
anos, permitida a reeleição. Artigo 22. Dentre os Diretores eleitos, 01 (um) será designado 
Diretor Presidente, e o outro Diretor sem designação específi ca, sendo permitido o acúmulo 
de cargo da Diretoria da Companhia por uma mesma pessoa. Parágrafo 1º. Nos 
impedimentos ou ausências de quaisquer dos Diretores, quaisquer um dos demais poderá 
substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo 
2º. Em caso de vacância de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente qualquer 
outro Diretor, conforme vier a ser deliberado pelo Conselho de Administração, até a primeira 
reunião do Conselho de Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto 
exercerá, cumulativamente, os dois cargos, até a eleição e posse do novo Diretor. Parágrafo 
3º. O Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente Artigo não fará jus a 
qualquer remuneração adicional. Artigo 23. Compete aos Diretores cumprir e fazer 
cumprir este Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, 
e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento 
regular da Companhia. Parágrafo 1º. Compete ao Diretor Presidente: (a) convocar e 
presidir as reuniões da Diretoria; (b) orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; (c) 
direcionar as atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia e suas 
controladas; (d) manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as 
atividades e o andamento das operações da Companhia; e (e) exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º. Compete ao outro 
Diretor assistir e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia 
e, sob a orientação e coordenação do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham 
sido atribuídas pelo Conselho de Administração. Artigo 24. A Diretoria, como órgão 
colegiado, exercerá as seguintes atribuições: (a) elaborar o orçamento, a forma de sua 
execução e os planos gerais da Companhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia 
Geral; (b) estabelecer diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fi xada pela 
Assembleia Geral e diante das políticas do Grupo CCR; (c) apresentar à Assembleia Geral 
sempre que solicitada pelos acionistas da Companhia, a evolução geral dos negócios da 
Companhia; e (d) deliberar sobre outros assuntos que julgue de competência coletiva da 
Diretoria, ou a ela atribuídos pela Assembleia Geral. Artigo 25. Ressalvados os casos 
previstos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia será representada e somente será 
considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: (a) de 02 (dois) Diretores; ou (b) 
de 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador; ou (c) de 02 (dois) procuradores 
com poderes específi cos. Parágrafo 1º. A Companhia poderá ser representada por apenas 
01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador com poderes específi cos na prática dos seguintes 
atos: (a) receber citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais; (b) recebimento de 
quitação de valores devidos pela Companhia; (c) representação da Companhia em 
assembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; (d) representar a 
Companhia nos mandatos com cláusula ad judicia; (e) representação da Companhia em 
depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prática de atos que importem renúncia a 
direitos; (f) assinatura de correspondência, resposta de ofícios e demais documentos que 
não impliquem na assunção de responsabilidade e/ou pela Companhia; (g) celebrar acordos 
judiciais e extrajudiciais; (h) assinar declarações, defesas, recursos e petições no âmbito de 
processos administrativos; (i) obter certifi cações digitais perante as entidades certifi cadoras; 
e (j) prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, juntas comerciais, Departamentos Estaduais de Trânsito – 
DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma 
natureza. Parágrafo 2º. O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de atos 
específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 
(um) procurador regularmente constituído, ou ainda, estabelecer competência e alçada para 
a prática de atos por um único representante. Parágrafo 3º. Os instrumentos de mandato, 
com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste artigo, serão sempre fi rmados por 
dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles 
para fi ns judiciais ou para representação em processos administrativos, que poderão ser por 
prazo indeterminado. Parágrafo 4º. O limite de prazo disposto no parágrafo 3º supra não 
se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de 
contratos de fi nanciamento a serem fi rmados eventualmente junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e à Caixa Econômica Federal – CEF. Nesse 
caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes até o total 
cumprimento das obrigações previstas em tais fi nanciamentos. Parágrafo 5º. 
Especifi camente para representação da Companhia por prepostos em audiências, judiciais 
e extrajudiciais de qualquer natureza, os instrumentos de mandato poderão ser fi rmados 
por: (i) 01 (um) diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) procurador com poderes 
especiais e específi cos para esse fi m, ou ainda, na impossibilidade da outorga nos termos 
do item (i) deste parágrafo, e (ii) 02 (dois) procuradores em conjunto com poderes especiais 
e específi cos para esse fi m. Parágrafo 6º. Especifi camente para outorga de instrumento 
de mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em Juízo e/ou fora dele, 
por advogados contratados para estas fi nalidades, poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) 
diretor em conjunto com 01 (um) procurador da CCR S.A. – Actua, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 02.846.056/0003-59, empresa integrante do mesmo grupo da Companhia, com 
poderes especiais e específi cos para esse fi m, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores da CCR 
S.A. - Actua, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0003-59, empresa integrante do 
mesmo grupo da Companhia, sempre em conjunto, com poderes especiais e específi cos 
para esse fi m. CAPÍTULO VII – CONSELHO FISCAL: Artigo 26. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal não permanente. Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal será 
constituído por até 03 (três) membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos pela 
Assembleia Geral. CAPÍTULO VIII – EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E LUCROS: Artigo 27. O exercício social terá início em 1º de janeiro e 
término em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão 
elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas em Lei. Artigo 28. A distribuição de 
dividendos fi cará condicionada aos limites fi xados pela Lei nº 6.404/76, quer 
quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo 
obrigatório será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos 
termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo único. A Companhia somente 
distribuirá dividendos excedentes ao dividendo mínimo obrigatório ou quaisquer outros 
benefícios societários, previstos neste Estatuto, quando resultarem da apuração, ao fi nal do 
exercício social, de lucros decorrentes do objeto social e desde que tais dividendos ou 
benefícios societários remanesçam após o pagamento de obrigações vencidas decorrentes 
do contrato de concessão, ainda que tais obrigações tenham se originado em exercícios 
fi nanceiros anteriores ao da apuração dos lucros. Artigo 29. A Companhia, por deliberação 
do Conselho de Administração, poderá (i) levantar balanços intermediários, bem como 
declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços; ou (ii) declarar dividendos 
intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes. Artigo 
30. O Conselho de Administração poderá pagar ou creditar, em cada exercício social, ad 
referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações fi nanceiras 
relativas ao exercício, juros sobre capital próprio, nos termos da legislação do imposto de 
renda. Artigo 31. Os dividendos e juros sobre capital próprio pagos ou creditados serão 
imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 32. Os dividendos atribuídos aos acionistas 
serão pagos nos prazos da Lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim 
for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 03 (três) anos 
contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da 
Companhia. CAPÍTULO IX – LIQUIDAÇÃO: Artigo 33. A Companhia se dissolverá e 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer 
o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverão 
funcionar no período de liquidação, fi xando-lhes os poderes e remuneração. CAPÍTULO X 
– CASOS OMISSOS: Artigo 34. Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral 
da Companhia, com base na legislação aplicável. Marco Antonio Souza Cauduro - 
Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - 
Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil.

Toronto S.A. – Desenvolvimento e Participações 
CNPJ nº 31.485.344/0001-61 - NIRE nº 3530052192-7 - Companhia Fechada

Aviso aos Acionistas
Comunicamos às Acionistas da Toronto S.A. - Desenvolvimento e Participações (“Companhia”) 
que se encontram disponíveis na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 2.300, 6º andar, conjunto 62, Bela Vista, São Paulo/SP, 
os documentos referidos no Artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2020. São Paulo/SP, 02 de julho de 2021. Pedro Henrique Somma Campos - 
Diretor Presidente, Luís Augusto Valença de Oliveira - Diretor.

AZ QUEST INVESTIMENTOS LTDA. - CNPJ 04.506.394/0001-05 - NIRE 35.216.969.751 - Edital de Convocação 
- Ficam os sócios da AZ Quest Investimentos Ltda., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 15º andar, conjunto 152, Itaim Bibi, CEP 04542-000 (“Sociedade”) convocados 
para participar de reunião de sócios visando à aprovação de Alteração de Contrato Social que será realizada no dia 14 de 
julho de 2021, às 10:00 horas, em meio digital, por videoconferência a ser acessada no link https://zoom.us/j/98906429
250?pwd=M1k1dTlaRjZZaHZUMEZuN0FManlpUT09, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Alteração de quadro 
societário da Sociedade. (ii) Alteração de quadro de administradores da Sociedade. (iii) Cisão parcial da Sociedade e versão 
de parcela cindida para a AZ Brasile Holding Ltda - CNPJ 37.644.295/0001-49. (iv) Exame, para eventual aprovação, 
do Protocolo e Justificação de Cisão parcial da Sociedade. (v) Exame, para eventual aprovação, do laudo de avaliação 
elaborado por empresa de contabilidade especializada. (vi) Discussão e eventual aprovação da supracitada cisão parcial. (vii) 
Se aprovada tal cisão parcial, aprovação da consequente diminuição de capital social da Sociedade em decorrência desta 
operação. (viii) Consolidação do contrato social da Sociedade. (ix) Autorização aos administradores para praticar os atos 
necessários. São Paulo, 5 de julho de 2021. AZ Quest Investimentos Ltda. - Walter Maciel Neto.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 6ª, 8ª e 31ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 

DE SECURITIZAÇÃO, ATUAL DENOMINAÇÃO SOCIAL DA ISEC SECURITIZADORA S.A. 
(SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DA ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A A PARTIR DE 01/09/2017).

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 6ª, 8ª e 31ª Série da 1ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, atual denominação social da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora” 
respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no 
dia 27 de julho de 2021 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams (“Assembleia”), conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), a fi m de deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) Considerando a defi nição de “Matérias de Interesse” do Acordo de Credores das séries 6ª, 8ª e 31ª 
Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emissora, avaliar os pedidos apresentados pela Ginco 
Urbanismo Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 05.808.790/0001-50 (“Devedora”) datado de 26 de abril de 2021 (“Carta Ginco”), para: 
(a) autorizar a prorrogação por mais 12 (doze) meses, contados da data de aprovação deste item, do prazo concedido no item 
“(i.a)” das deliberações, da Assembleia Geral dos Titulares de CRI da 6ª, 8ª e 31ª séries realizada em 25 de novembro de 2020, 
e conforme Termo de Rerratifi cação celebrado na mesma data (“AGT de 25.11.2020”), para reenquadramento da Razão de 
Direitos Creditórios dos CRI da 6ª, 8ª e 31ª Séries, afastando supostas penalidades de acordo com os Documentos da Operação 
com relação a este item, considerando que o prazo concedido na AGT de 25.11.2020 já se esgotou; (b) autorizar a prorrogação 
por mais 12 (doze) meses, contados da data de aprovação deste item, do prazo concedido no item “(i.b)” das deliberações, da 
AGT de 25.11.2020, de modo que seja suspensa a aplicabilidade do Percentual Mínimo de Recebíveis da 6ª, 8ª e 31ª Séries, 
desde que respeitado o percentual mínimo de 80% (oitenta por cento), durante o período de carência a ser concedido, afastando 
supostas penalidades de acordo com os Documentos da Operação com relação a este item, considerando que o prazo concedido 
na AGT de 25.11.2020 já se esgotou; e (ii) autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item “(i)” acima. O 
material necessário para embasar a deliberação dos investidores está disponível (i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.
br; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação 
da Assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRI em 
circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, conforme cláusula 3.2.5 do Acordo de Credores. 
Considerando as medidas restritivas relacionadas principalmente ao fl uxo e aglomeração de pessoas impostas pelo governo 
nacional e internacional em face da ampla e corrente disseminação do novo corona vírus causador da Covid-19, bem como em 
observância à ICVM 625, informamos aos titulares dos CRI que a Assembleia ocorrerá de forma exclusivamente remota e 
eletrônica, tanto para fi ns de participação quanto para voto, através do sistema Microsoft Teams de conexão via internet, com 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora 
para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, sendo aceito somente até o horário de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do titular do CRI; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme art. 7º 
da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 07 de julho de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 23 de julho de 2021, às 10:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, parágrafo 2º- A, da Lei Federal nº 6.404/76 e da Instrução Normativa n° 
81, de 10 de junho de 2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI (“IN DREI Nº 81”), a 
fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) eleição de novos membros, titulares e suplentes, do Conselho de 
Administração da Companhia; e (ii) instrução de voto da Companhia na condição de acionista da Santo Antônio Energia 
S.A. (“SAE”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, para tomar todas as providências cabíveis à eleição de 
novos membros do Conselho de Administração da SAE. Instruções Gerais: Os documentos que suportarão as 
deliberações estão disponibilizados a todos os acionistas no website www.santoantonioenergia.com.br/age-julho2021-
madeiraenergia, onde também estão disponíveis os boletins de voto a distância para esta Assembleia Geral. A Companhia 
remeterá cópia desses documentos aos acionistas que assim solicitarem por escrito, por meio do endereço eletrônico 
abaixo indicado. Instruções Gerais: Os acionistas que optarem pelo voto a distância por meio do uso do boletim de voto 
a distância indicado acima, deverão devolvê-lo à Companhia, por meio de e-mail encaminhado ao endereço eletrônico 
indicado abaixo, no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembleia Geral. Os acionistas poderão 
participar pessoalmente ou por meio de representante no sistema eletrônico de participação e voto a distância 
disponibilizado pela Companhia. Em caso de participação por meio de representante, os acionistas deverão enviar 
eletronicamente à Companhia os documentos societários de comprovação de poderes de seu(s) representante(s) legal(is), 
acompanhados de documento de identidade com foto deste(s), e, se desejarem ser representados por procurador, deverão 
enviar os respectivos instrumentos de mandato, validamente outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais 
documentos deverão ser encaminhados por via eletrônica, sob a referência “Assembleia Geral Extraordinária”, com 72 
(setenta e duas) horas de antecedência da realização da Assembleia Geral, sendo admitido o protocolo por meio eletrônico, 
no e-mail lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em qualquer caso, as disposições de que trata a 
Seção VIII da IN DREI Nº 81 a respeito das sociedades anônimas. São Paulo, 07 de julho de 2021. Madeira Energia S.A. 
- MESA. Solange Mendes Geraldo Ragazi David - Presidente do Conselho de Administração.

Rachaya Empreendimentos e Participações S/A
(em fase de organização)

Extrato da Ata de Assembleia Geral de Constituição
Data, hora e local: 19.04.2010 às 10h, na sede, Rua Timburibá, 90, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos subscritores 
do capital social. Mesa: Presidente: Antonio Wadih Batah Filho, Secretário: Alexandre Saran Tamarindo. Deliberações 
aprovadas: 1. A constituição de uma S/A sob a denominação de Rachaya Empreendimentos e Participações S/A. 2. 
O capital social de R$ 1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 10%, tendo sido constata-
da a realização em dinheiro, de R$ 100,00 depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S/A., nos termos dos arti-
gos 80, III e 81 da Lei 6404/76. 3. O projeto de Estatuto Social, dando por constituída a Companhia. 4. Eleger o Sr. Anto-
nio Wadih Batah Filho, brasileiro, casado, empresário, RG 13.202.962-5 SSP/SP e CPF/MF 094.457.568-43, domiciliado 
em São Paulo/SP, para o cargo de Diretor Presidente e o Sr. Alexandre Saran Tamarindo, brasileiro, solteiro, empresá-
rio, RG 23.175.120-5 SSP/SP e CPF/MF 169.340.398-66 residente em Taboão da Serra/SP, para o cargo de Diretor sem de-
signação específi ca, ambos com mandato de 2 anos, os quais declaram não estarem incursos em nenhum crime que os im-
peçam por lei de exercer atividades mercantis. 5. Fixar remuneração global anual da Diretoria em até R$ 6.500,00. Encer-
ramento: Nada mais. São Paulo, 19.04.2010. Antonio Wadih Batah Filho - Presidente, Alexandre Saran Tamarindo - Secre-
tário. JUCESP-NIRE nº 35.300.380.142 em 01.06.2010. Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.
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Stock Car chega à Cascavel
a pista mais veloz do ano

PÁGINA 8 QUARTA-FEIRA, 7 DE JULHO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Movimentação nos boxes da Stock na etapa mais recente, no
Velocitta

Sempre um dos principais
momentos do campeonato, as
corridas da Stock Car Pro Seri-
es em Cascavel são aguardadas
pelos pilotos como um dos mai-
ores desafios do ano. Em um tra-
çado de 3.058 metros que tem
entre suas características uma
sequência de retas e curvas de
alta e média velocidade, onde
está inserida a famosa Curva do
Bacião, a pista paranaense ocupa
um lugar especial no panteão de
desafios de pilotos e equipes:
vencer ou fazer a pole em Cas-
cavel tem sabor especial.

No próximo domingo (11), a
principal categoria do automobilis-
mo sul-americano disputa a quinta
etapa da temporada na pista parana-
ense, com transmissão ao vivo pela
Band e SporTV a partir das 11h40 e
12h00, respectivamente. O traçado
tem como sua principal atração o
Bacião, uma curva bastante longa,
com 430 metros de extensão, api-
mentada por um trecho em desci-
da e piso inclinado.

“É lá também onde os Stock
Cars atingem altos níveis de for-
ça G lateral por mais tempo,
exigindo um prolongado es-
forço físico do piloto”, desta-
ca o engenheiro Eduardo Bas-
sani,  da equipe Full Time.
 “Embora seja a pista na qual o
acelerador é o grande protago-
nista, Cascavel não é o traça-
do onde os Stock Cars chegam
às suas maiores velocidades.
Essa marca pertence a Goiânia
e Interlagos, onde os carros mar-

geiam os 260km/h nas retas prin-
cipais”, observa.

Mais aceleração - Segundo o
experiente engenheiro, Cascavel
se destaca por permitir que os
carros andem mais tempo em ve-
locidades elevadas durante cada
volta. “Acontecem em Cascavel
as maiores médias horárias – o
que indica que é nesse traçado
onde a Stock acelera forte por
mais tempo durante uma corri-
da”, frisa Bassani.

No ano passado, por exem-
plo, as maiores médias horárias
de vencedores foram 163,6km/
h em Cascavel (Bruno Baptis-
ta), 156,3km/h em Curitiba
(Gabriel Casagrande),
153,9km/h em Goiânia (Ricar-
do Zonta) e 151,6km/h em In-
terlagos (Zonta).

Chama a atenção a discrepân-
cia em relação a Cascavel, a úni-
ca a entrar na casa dos 160km/h.
Essa média é bastante elevada
pois além da curva do Bacião,
onde a velocidade mínima  ultra-
passa os 165km/h, a curva da en-
trada da reta dos boxes é feita em
velocidades superiores a
145km/h, ambas em quarta mar-
cha. Por outro lado, as duas cur-
vas mais lentas, que são percor-
ridas em segunda marcha, têm
velocidades mínimas na casa
dos 90km/h. Na soma, o con-
junto de curvas favorece a ma-
nutenção da velocidade duran-
te toda a volta.

Em Cascavel, uma pista rá-
pida, o papel da aerodinâmica é
fundamental. De outro lado,
como não há grandes frenagens,

os freios são pouco exigidos. Já
os pneus enfrentam um desafio
peculiar: o asfalto desgasta pou-
co a borracha, mas as forças la-
terais de grande nível geradas
pelas altas velocidades em curva
podem interferir na sua integri-
dade.  “Em pistas mais velozes,
se você errar o acerto, indo para
uma receita muito agressiva,
pode até causar problemas estru-
turais no pneu”, ressalta o enge-
nheiro. Uma situação semelhan-
te à enfrentada por Max Versta-
ppen, quando abandonou recen-
temente o GP do Azerbaijão.

Grande façanha – Se cravar a
pole é sempre feito especial, já
que piloto e carro estão prepara-
dos para andar no nível máximo
durante o classificatório, a pole
de Max Wilson em Cascavel/
2017 está entre as maiores faça-
nhas da Stock Car recente. Na
ocasião, o campeão de 2010 re-
gistrou a média de 180,95, na
pole position mais rápida da his-
tória naquela pista.

O feito é raro entre os pilo-
tos atuais. Tanto que, entre os 32
participantes em 2021, ninguém
conseguiu fazer a pole em Cas-
cavel mais de uma vez na carrei-
ra. O mais recente, em 2020, foi
Bruno Baptista – um jovem talen-
to que conta com esse registro
para atestar seu valor ao volante.

Além das transmissões pelas
TVs aberta e fechada, as provas e
classificatório podem também
ser acompanhadas pelo Youtube
da categoria.
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As duplas que irão represen-
tar o Brasil no torneio de vôlei
de praia das Olimpíadas de Tó-
quio conheceram seus adversá-
rios na competição. Os grupos
foram definidos em sorteio re-
alizado na segunda-feira (5),
em Moscou, na Rússia. A pri-
meira fase da disputa olímpica
vai de 24 a 31 de julho, com as
rodadas eliminatórias disputa-
das de 1º a 7 de agosto.

Na competição feminina,
Ágatha e Duda (BRA) estão
no Grupo C, ao lado de Bans-
ley/Brandie (CAN), Wang/
Xia (CHN) e Gallay/Pereyra
(ARG).

“Na verdade, sabemos que
não existe jogo fácil nas Olim-
píadas, mesmo as equipes que
se classificaram através da
Continental Cup, que estão em
posições mais baixas no
ranking, demonstraram em seus
jogos que tem total condição de
vencer. Acredito que essa edi-
ção dos Jogos é uma das mais
equilibradas de todos os tem-
pos, a alternância dos pódios
desse ano no Circuito Mundial
é a prova disso. Seguimos con-
fiantes de colocar em prática
tudo aquilo que treinamos ao
longo desse ciclo olímpico”,
afirmou Marco Char, técnico
da dupla brasileira.

Ana Patricia e Rebecca
(BRA) jogam no Grupo D, ao
lado de Claes/Sponcil (EUA),
Kravcenoka/Graudina (LET) e
Makokha/Khadambi (QUE).

“Estamos em Gstaad e fiz
questão de assistir ao sorteio
aqui. E nosso grupo é um gru-
po forte. Tem o time do Quê-
nia, que é o quarto colocado da
chave e vai ser nosso primeiro
jogo, que é considerado mais
fraco que os outros, mas é um
time que vem pela Continental
Cup e vem forte. Os outros dois
times, os Estados Unidos e a
Letônia, são dois times que já
jogam o Circuito Mundial. In-
clusive esse time dos Estados
Unidos é perigosíssimo e ga-

Matheus Ferreira disputa 3ª etapa
em Sarno em busca da liderança

Após ser campeão da segun-
da etapa do Europeu de Kart na
França, Matheus Ferreira dispu-
ta neste final de semana mais
uma etapa do campeonato, desta
vez em Sarno, na Itália. O jovem
brasiliense é o atual vice-líder na
classificação da categoria OK
Júnior e buscará a vitória em bus-
ca da liderança.

“A etapa passada foi muito
especial pela vitória e agora vou
buscar a liderança do campeona-
to, estamos a apenas 13 pontos
disso. Faltam duas etapas e o
foco é total para conquistarmos
o máximo de pontos possíveis,
vamos trabalhar bastante para
isso”, diz Matheus, que foi vice-
campeão do WSK Super Master
Series em 2021.

O piloto brasiliense foi o
campeão da etapa francesa da

competição ao vencer a prova
decisiva e ser consistente ao lon-
go das baterias classificatórias.
O piloto também foi top-5 em
todas as seis corridas na pista
francesa de Aunay Les Bois e
cravou a volta mais rápida em três
baterias.

Além disso, Matheus já ob-
teve experiência na pista de Sar-
no neste ano no WSK e acredita
em uma adaptação rápida neste
final de semana.

Os treinos para a terceira eta-
pa do Europeu de Kart em Sar-
no começam nesta sexta-feira
(09), enquanto as baterias clas-
sificatórias serão realizadas no
sábado (10) e no domingo (11).
Também no domingo acontece-
rá a final da categoria OK Júni-
or a partir das 8h35 (horário de
Brasília).
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Kartismo: Otazú e Cebola querem manter
liderança da F-4 Akasp nesta quarta-feira

A Associação de Kart Ama-
dor de São Paulo (Akasp) rea-
lizará na noite (21h30) desta
quarta-feira (7) a terceira eta-
pa de seu terceiro torneio in-
termediário de F-4. A lideran-
ça deste turno disputado intei-
ramente no Kartódromo Gran-
ja Viana (Cotia/SP) é da dupla
André Relvas/Luiz Reche, que
mesmo sem vencer soma 57
pontos, cinco de vantagem so-
bre Heraldo Brasil/Saint Clair,
vencedores da primeira etapa.
Em terceiro aparece Alexandre
Albino, com 48, seguido de Al-
berto Otazú/Rogério Cebola,
vencedores da etapa passada,
com um ponto a menos.

“Desta vez o (Rogério) Ce-
bola vai correr. Mesmo largan-
do atrás e correndo com cinco
quilos a mais por eu ter venci-
do a última corrida, ele deve

fazer uma boa prova. Se ele ter-
minar entre os oito primeiros
já será bom, por causa da in-
versão do grid para a próxima
etapa. No entanto, o importan-
te será mantermos a nossa li-
derança na pontuação total”,
acredita Otazú (Cardoso Funi-
laria e Pintura/Bianchi Auto-
móveis/AVSP/No Fire Servi-
ces/Rolley Ball/Speed Truck/
Imab Metalúrgica/Concept
Kart), que ao lado de Rogério
Cebola já venceu os dois pri-
meiros turnos do campeonato,
e com isto a dupla lidera na
pontuação geral.

O certame de F-4 da Akasp
é disputado com karts Mega
dos próprios pilotos, mas com
acertos de chassi fixos, equi-
pados com motor Honda GX
390, de 18 hp, equalizados e
sorteados pela MFS Racing.

Alberto Otazú (E) e Rogério Cebola (D) lideram a F-4 Akasp
Alberto Cesar Otazú tem o

apoio de Bianchi Automóveis,
Cardoso Funilaria e Pintura,
No Fire Services, Rolley Ball,
Speed Truck, IMAB Metalúr-
gica, TS Sports, Autódromo

Virtual de São Paulo (AVSP),
Concept Kart. O jovem apoia
as ações da Associação Cruz
Verde, Direção para a Vida e
Rotary Club Ponte Estaiada.
Visite www.akasp.com.br 
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Vôlei de Praia

Duplas brasileiras
conhecem adversários

nas Olimpíadas
de Tóquio

Sorteio realizado na segunda-feira define grupos do
torneio de vôlei de praia dos Jogos Olímpicos

Alison e Álvaro Filho

nhou as duas últimas competi-
ções do Circuito Mundial. E a
Letônia ganhou o pré-olímpi-
co lá na China. São dois times
fortíssimos, já vai dar muito
ritmo de jogo entre eles dois
no primeiro jogo, e vão vir
com um ritmo muito forte
contra a gente. Mas a gente
tem que estar preparado para
todas as situações”, destacou
o técnico Reis Castro.

No torneio masculino, Ali-
son e Álvaro Filho (BRA) es-
tão no Grupo D, ao lado de
Brouwer/Meewsen (HOL),
Lucena/Dalhausser (EUA) e
Azaad/Capogrosso (ARG)

“Como esperado, os grupos
são bem equilibrados. No vô-
lei de praia, existe um equilí-
brio muito grande entre os ti-
mes. Nosso grupo tem Holan-
da, bronze nas últimas Olimpí-
adas, Estados Unidos, um time
experiente e quinto colocado
em 2016, e Argentina, que é
uma equipe que tem crescido
muito nos últimos anos. Um
grupo forte, como acontece
normalmente nas Olimpíadas,
e que terá jogos muito dispu-
tados e o detalhe fará diferen-
ça”, disse Leandro Brachola,
treinador de Alisson/Álvaro.

Bruno Schmidt e Evandro
(BRA) caíram no Grupo E,
ao lado de Fijalek/Bryl
(POL), Marco Grimalt/Este-
ban Grimalt  (CHI) e El-
graoui/Abicha (MAR).

A chave é bem dura. Os po-
loneses têm um time muito
forte e é experiente, e o Chile
tem um time muito bom em
todos os fundamentos.  Marro-
cos será uma surpresa, já que
não jogam regularmente o Cir-
cuito Mundial. Nosso time
vem crescendo com a recupe-
ração do Bruno em relação ao
COVID-19 e vamos chegar em
Tóquio com força total”, de-
clarou o técnico Ednilson Cos-
ta. O Banco do Brasil é o pa-
trocinador oficial do voleibol
brasileiro.
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